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RESUMO


As proposições abarcadas por este opúsculo decorrem da qualidade de pesquisa essencial à formação do discente, sobretudo no que concerne aos direitos humanos fundamentais baseados na dignidade humana e ao acesso à justiça.A presente dissertação se fundamenta, de maneira específica, em três institutos:Na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência que foi incorporada no ordenamento brasileiro com status equivalente a emenda constitucional em 2008, condizente ao disposto no artigo 5º, parágrafo 3º da Constituição Federal, promulgados pelo Brasil em 2009 pelo Decreto 6949.  Na Lei 13146/2015 qual seja o Estatuto da Pessoa com Deficiência também conhecido por Lei Brasileira de Inclusão que após anos de tramitação no Congresso Nacional e em decorrência do Decreto 6.949/2009 foi efetivamente votado em 2015 cuja aplicabilidade passou acontecer 180 dias após a sua publicação, precisamente em 02 de janeiro de 2016. Sendo necessário ressaltar que este dispositivo trouxe significativas alterações no campo da capacidade civil previstos nos artigos 3º e 4º do Código Civil de 2002, e por consequência ao Código de Processo Civil. Deste modo, o terceiro instituto que norteia o presente estudo é o até então considerado Novo Código de Processo Civil, Lei 13.105/2015 que induz como serão os procedimentos trazidos pela Lei Brasileira de Inclusão.Sob este viés, aprofunda-se nas polêmicas acerca de como serão os procedimentos da interdição/ curatela e qual substantivo seria efetivamente o correto sob a nova óptica trazida pela Lei Brasileira de Inclusão plenamente constitucionalizada. Além de estudar a inovação jurídica denominada Tomada de Decisão Apoiada e suas especificações.Nestas nuances, a presente monografia tem por escopo demonstrar a urgência de um sistema judiciário devidamente preparado para receber as demandas que virão no que tange as ações concernentes à capacidade civil, haja vista a problematização de um instituto inovador.Além da essencial necessidade do Estado, Judiciário e da sociedade se adaptarem para conceder dignidade e despreconceito à Pessoa com Deficiência a fim de que estas possam exercer a capacidade civil intrínseca a sua natureza em paridade com os demais, efetivando por assim dizer os direitos e garantias constitucionais e de direitos humanos.

Palavras-chave: Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Preconceito. Constitucionalização. Estatuto da Pessoa com Deficiência. Código de Processo Civil. Interdição. Curatela. Tomada de Decisão Apoiada. Capacidade e relativamente incapazes e incapacidade Civil. DireitosFundamentais. Sexualidade. 
ABSTRACT

The propositions covered by this booklet derive from the quality of research essential to the formation of the student, especially as regards fundamental human rights based on human dignity and access to justice.The present dissertation is based, specifically, in three institutes:In the Convention on the Rights of Persons with Disabilities, which was incorporated into Brazilian law with status equivalent to a constitutional amendment in 2008, in accordance with the provisions of article 5, paragraph 3 of the Federal Constitution, promulgated by Brazil in 2009 by Decree 6949.In Law 13146/2015 what is the Statute of Persons with Disabilities also known as the Brazilian Inclusion Law, which after years of proceedings in the National Congress and as a result of Decree 6949/2009 was effectively voted in 2015 whose applicability happened 180 days after its publication, precisely on January 2, 2016. It is necessary to emphasize that this device brought significant changes in the field of civil capacity provided for in Articles 3 and 4 of the Civil Code of 2002, and consequently to the Code of Civil Procedure.Thus, the third institute that guides the present study is the previously considered New Code of Civil Procedure, Law 13105/2015 that induces how will be the procedures brought by the Brazilian Law of Inclusion.Under this bias, it deepens in the controversies about how the procedures of the interdiction / curatela will be and which substantive would be effectively the correct one under the new optic brought by the Brazilian Law of Inclusion fully constitucionalizada. In addition to studying the legal innovation called Supported Decision Making and its specifications.In these nuances, the present monograph aims to demonstrate the urgency of a judiciary system properly prepared to receive the demands that will come with regard to the actions concerning the civil capacity, in view of the problematization of an innovative institute.In addition to the essential need of the State, Judiciary and society to adapt to grant dignity and unprejudice to the Person with Disabilities so that they can exercise the civil capacity intrinsic to their nature in parity with the others, effecting, so to speak, the rights and guarantees constitutional and human rights.

Keywords: Convention on the Rights of Persons with Disabilities. Preconception. Constitutionalisation. Statute of the Person with Disabilities. Code of Civil Procedure. Interdiction. Curatela. Decision Making Supported. Ability and relatively incapable and Civil incapacity. Fundamental rights. Sexuality.
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1 INTRODUÇÃO

Desde sempre, a humanidade fora reconhecida por sua perfeição ante todos os outros seres da criação. Também pudera, o homem é o único ser dotado de vontade, de autonomia, liberdade, e inteligência, e por isso merecera ser respeitado, ou não? Não, pelo menos, nem sempre fora assim, no ordenamento jurídico nacional e internacional.

Isso se explica, devida a forma esdrúxula que o ser humano possuidor de alguma deficiência era tratado pela sociedade por séculos a fio. 

A pessoa com deficiência em sua maioria, se via expurgada da sociedade, não era portadora de deveres e muito menos de direitos, era praticamente considerada “morta ou inexistente” pelo legislador. Ninguém ousava mencioná-la em qualquer de seus projetos.

Com a evolução da sociedade, o ser humano também evoluiu no que tange ao tratamento de seus conviventes, os “loucos de toda espécie” como eram conhecidas as pessoas com deficiência foram ganhando seu espaço, passando da adaptação para a inclusão e de sujeitos incapazes a capazes de exercer sozinhas os atos da vida civil.

Insta salientar que esse progresso adveio de séculos de labor incansáveis, e só ganhou espaço, sobretudo no Brasil, devido o advento da Convenção Internacional da Pessoa com Deficiência, que aconteceu em 2007 em Nova York, e que será melhor abordada nesta monografia. E por fim, com a edição do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei 13.146/2015, que concedeu inúmeras garantias e direitos a pessoa com deficiência. 

Importa asseverar neste mister, que referida lei alterou severamente alguns artigos do Código Civil 2002, sobretudo no que tange a capacidade civil, estudada pelos protagonistas do direito até então como Teoria das Capacidades, uma vez que a pessoa com deficiência  não “poderia” até então reger sozinha os atos de sua vida civil, cabendo então a família e ou Estado ingressar com as denominadas ações de curatela e interdição pelo que com tais institutos instaurados todos os atos jurídicos praticados pela pessoa “incapaz” seriam questionáveis, e a pessoa era fadada a uma vida sem autonomia. 

E é justamente essa autonomia e dignidade plenamente constitucionais que foram devolvidas a pessoa com deficiência com o surgimento da Lei 13.146/2015! 

Nesta seara, a presente monografia avança no estudo da lei da inclusão, perpassa pelo Código Civil 2002, sobretudo nas alterações sofridas com o advento da Lei 13.146/2015 no que toca a capacidade civil e desagua no campo processual civil, que de forma não menos importante foi amplamente alterado pela Lei 13.105/2015, que sancionou o Novo Código de Processo Civil e por isso interpreta como serão abordados processualmente a interdição, curatela e o novo instituto da Tomada de decisão Apoiada. 

Enfim, o a presente tese, visa colocar a pessoa e a dignidade que ela comporta no centro do ordenamento jurídico. Para tal reflexão, serão utilizados os diversos meios para a eficaz elaboração da obra, tais como pesquisa bibliográfica de diversos doutrinadores, e tudo mais que notabiliza a intrínseca relação do ser humano em sua capacidade com os ramos do direito civil e processual.
2 O INGRESSO DO ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – LEI 13.146/2015 – NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
O Estatuto da pessoa com deficiência, Lei nº 13.146/2015, também denominada de Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI
(BRASIL, 2015), ou simplesmente Lei de Inclusão, como dispõe a própria lei em seu artigo 127, entrou em vigor em 03 de janeiro de 2016.Trata-se, portanto, de uma “novidade” no ordenamento jurídico brasileiro, apesar de ter tramitado no Congresso Nacional por mais de 15 anos como dispõe ilustração disposta abaixo:
FIGURA 1- TRAJETÓRIA DA LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO
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Insta salientar, que a lei brasileira de inclusão (BRASIL,2015) como preconiza o parágrafo único do artigo 1º do mesmo dispositivo, tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, que foram assinados em Nova York em 30 de março de 2007 (BRASIL, 2015), e adentraram no ordenamento jurídico pátrio com força de emenda constitucional pelo procedimento previsto no  § 3o do art. 5o da Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988) através do Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Como reza parte do dispositivo abaixo transcrito:
DECRETO nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 1o A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição. 
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim (BRASIL, 2009, grifo no original)
Porém tal emenda não foi amplamente conhecida e efetivamente vivenciada no ordenamento jurídico, uma vez que embora ratificada pela Carta Magna, não pode por si só assegurar que os direitos e garantias da pessoa com deficiência fossem resguardados,como preconiza seu texto internacional.
Destarte, somente 6 (seis) anos depois que a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência entrou no ordenamento jurídico pátrio, ou seja, em 2015, quando a Lei Brasileira de Inclusão, que já tramitava no Congresso Nacional desde o ano 2000,foi enfim, relatada pelo Senador Romário Faria, devidamente votada e aprovada nas duas Casas do Congresso Nacional.
 Só a partir daí o ordenamento jurídico pátrio assumiu efetivamente o viés humanitário e constitucional despendidos na emenda constitucional advinda da Convenção de Nova York, 2007, ante o exposto verifica-se que o ingresso da Lei 13.146/2015 foi estritamente essencial ao ordenamento jurídico e ainda mais prestigioso sob o olhar das pessoas com deficiência. 
3 CARACTERIZAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NA LEI 13.146/2015
Antes, porém, de adentrar nos meandros, nas benesses e problemáticas que advêm no ordenamento jurídico com a Lei 13.146/2015, faz-se necessário transcrever quem é considerada PCD
 nos termos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e da própria legislação vigente:

Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015, grifo nosso)  

Conforme pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, só no Brasil, cerca de 6,2% da população tem algum tipo de deficiência (EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO, 2017), o que demonstra ainda mais a importância de uma legislação específica para a pessoa possuidora de algum tipo de deficiência, seja ela física, mental ou sensorial.

Acerca da definição da deficiência é oportuno relacionar as palavras do relator Romário Faria:

[...]. Não há uma deficiência intrínseca. A deficiência decorre de uma característica atípica da pessoa em interação com barreiras de diversas categorias existentes na sociedade. Por isso, o conceito de deficiência está em permanente evolução, uma vez que cada vez mais se estudam e se descobrem condições raras de indivíduos que os impedem de exercer plenamente suas potencialidades, dada a existência dessas barreiras mencionadas (FARIA, apud SOUSA, 2016, p.272).

Portanto, é propósito da Convenção e da legislação vigente promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência e promover o respeito àsua dignidade inerente (BRASIL,2009).Haja vista que a supracitada Convenção enaltece de forma robusta a dignidade e todos os direitos inerentes ao ser humano, e os eleva a ponto de torná-los norteadores de todo o arcabouço jurídico, resta evidente que toda a legislação quedela decorre deve ser igualmente humanitária.
Neste sentido,
A premissa básica para a compreensão do Estatuto é a seguinte: o deficiente tem uma qualidade que os difere das demais pessoas, mas não uma doença. Assim o deficiente tem igualdade de direitos e deveres com relação aos não deficientes. (SIMÃO, 2015, apud SOUSA, 2016, p. 273)

Nas palavras do doutrinador Nelson Rosenvald:
A Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência é o primeiro tratado de consenso universal que concretamente especifica os direitos das pessoas com deficiência pelo viés dos direitos humanos, adotando um modelo social de deficiência que importa em um grito transcendente na sua condição. Por esse modelo, a deficiência não pode se justificar pelas limitações pessoais decorrentes de uma patologia. Redireciona-se o problema para o cenário social que exclui e discrimina, sendo necessária uma estratégia social que promova o pleno desenvolvimento da pessoa com deficiência.

O objetivo da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com a Deficiência é o de permutar o atual modelo médico- que deseja reabilitar a pessoa anormal para se adequar a sociedade-, por um modelo social de direitos humanos, cujo desiderato é o de reabilitar a sociedade para eliminar os muros da exclusão comunitária. A igualdade no exercício da capacidade jurídica requer o direito à uma educação inclusiva, a vida independente e a possibilidade de ser inseridos em comunidade. (ROSENVALD apud SOUZA, 2016, p. 241, grifos nossos).
Neste giro, surgiu a partir do Estatuto ora estudado uma visão constitucionalizada para a pessoa com deficiência, para tanto qualquer menção discriminatória, como “portador de deficiência, doente mental, incapacitado, doente, anormal” foram enfim, definitivamente expurgadas deste desiderato. 
É o que se depreende do art. 4º, § 1º da Lei 13.146/2015:

Art. 4o Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

§ 1o Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.(BRASIL, 2015, grifos nossos).
O termo utilizado com a nova legislação é “pessoa com deficiência”, afinaltratam-se de seres humanos, e por isso abarcados pelo princípio da dignidade humana, devidamente elencado no artigo 1º, III, da Constituição Federal de 1988.
Refere-se,portanto, de uma legislação humanitária e social amplamente conciliada com os princípios da Carta Magna (BRASIL, 1988) sobretudo no que tange a dignidade humana, pelo que Pablo Stolze se pronuncia da seguinte forma:

[...] este importante Estatuto pela amplitude do alcance de suas normas, traduz uma verdadeira conquista social. Trata-se, indiscutivelmente, de um sistema normativo inclusivo, que homenageia o princípio da dignidade da pessoa humana em diversos níveis. ” (STOLZE apud SOUZA, 2016, p 242, grifo nosso).

Neste mister, se faz necessário elencar ainda que a referida legislação traz em si algumas determinações que alteram abruptamente todo o ordenamento jurídico, sobretudo no que tange a (in) capacidade civil, o que será amplamente abordado nos capítulos subsequentes.

4 A TEORIA DAS INCAPACIDADES
4.1 Análise da Teoria das Incapacidades no Código Civil 2002
Como dito “a priori”, o Estatuto da Pessoa com Deficiência alterou de forma ampla o conceito de (in) capacidade civil, sendo nesta seara necessário explanar como funcionava anteriormente, no ordenamento jurídico, o instituto denominado de teoria das incapacidades.

Nos dizeres de PabloStolze: “A incapacidade traduz falta de aptidão para praticar pessoalmente os atos da vida civil” (GAGLIANO, 2014, p 139). Para tanto o ordenamento jurídico delimita dois tipos de incapacidades: a absoluta e a relativa.

Segundo Maria Helena Diniz, é possível distinguir a incapacidade absoluta da relativa da seguinte forma:
A incapacidade será absoluta quando houver proibição total do exercício do direito pelo incapaz, acarretando, em caso de violação de preceito a nulidade do ato, como dispõe o artigo 166, I do Código Civil. Logo os absolutamente incapazes têm direitos, porém não poderão exercê-los direta ou pessoalmente, devendo ser representados (DINIZ, 2014, p 172, grifo nosso).
Aincapacidade relativa diz respeito àqueles que podem praticar por si só os atos da vida civil desde que assistidos por quem o direito positivo encarrega deste ofício, em razão de parentesco, de relação de ordem civil ou de designação judicial. O efeito da violação desta norma é gerar a anulabilidade do ato jurídico, como preconiza o artigo 171 do Código Civil (DINIZ, 2014, p 189, grifo nosso).
Seja na antiguidade, quanto nos dias atuais, até 2015, a deficiência sempre tornava a pessoa incapaz.
Daí a urgência, a partir da sanção do Estatuto da Pessoa com deficiência, uma mudança de paradigma, eis que veio justamente para fazer garantir a dignidade da pessoa humana já prevista pela Constituição Federal.
Assim sendo, cabe asseverar o que reza o artigo 1º do Código Civil 2002, que permaneceu imutável ante o advento da Lei 13.146/15, uma vez que este resguarda plenamente a capacidade da pessoa natural e jurídica: “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil” (BRASIL, 2015). 
Sobre o tema, assim comenta Maria Helena Diniz:
Da análise do artigo 1º do Código Civil surge a noção de capacidade, que é a maior ou menor extensão dos direitos e deveres de uma pessoa. De modo que essa aptidão, oriunda da personalidade, para adquirir direitos e contrair deveres na vida civil, dá-se o nome de capacidade de gozo ou de direito. A capacidade de direito não pode ser recusada ao indivíduo, sob pena de se negar sua qualidade de pessoa, despindo-o dos atributos da personalidade.

Entretanto, tal capacidade pode sofrer restrições legais quanto ao seu exercício pela intercorrência de um fato genérico como tempo, deficiência mental. Aos que assim são tratados por lei, o direito denomina “incapazes”.

Já a capacidade de fato ou de exercício é a aptidão de exercer por si só os atos da civil, dependendo, portanto, do discernimento que é critério, prudência, juízo(...), a aptidão que tem a pessoa de distinguir o lícito do ilícito, o conveniente do prejudicial (DINIZ, 2014, p 169, grifo nosso)
Acerca da capacidade e incapacidade civil, desde 1855, quando Teixeira de Freitas (1876), elaborou as primeiras linhas de sua Consolidação das Leis Civis, que no futuro viria a ser um esboço do Código Civil do Império, este trazia a baila como seriam tratados os deficientes mentais, na época denominados de “loucos de toda espécie’ na sociedade, no que tange inclusive ao procedimento da curatela (FREITAS, apud SOUZA, 2016, p 186, grifo nosso).
E ainda, para o Código Civil 1916, em seu artigo 5º, dispunha que eram incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil, I Os menores de dezesseis anos; II Os loucos de todo gênero, III Os surdos-mudos, que não puderem exprimir sua vontade, IV Os ausentes, declarados tais por ato do juiz. (SOUZA, 2016, grifo nosso).
Muito embora tenhasido revogado o Código Civil de 1916 pela Lei 10.406 de 2002 (Código Civil vigente), e tratando-se, portanto, de uma legislação posterior a Constituição Federal de 1988, veja-se que ainda assim este dispositivo trazia em seu corpo limitações e discriminações incisivas para a pessoa com deficiência,hoje consideradas inconstitucionais, ante o princípio da dignidade da pessoa humana:
Art.3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 
I - Os menores de dezesseis anos; 
II - Os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos; 
III - Os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade (BRASIL, 2002, grifo nosso)
E ainda no tocante a relatividade da incapacidade assim rezava o Código Civil 2002, antes da sanção do Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: 
I - Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 
II - Os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido; 
III - Os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;
IV - Os pródigos.
Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial (BRASIL, 2002, grifo nosso).
Nas palavras de César Fiuza, restava evidente o quanto a pessoa com deficiência não era plenamente sujeito de direitos e nem mesmo capaz de exercer os atos da vida civil ainda que sob a égide de uma carta constitucional intrinsecamente cidadã:
[...] Capacidade de Direito é, portanto, o potencial inerente a toda pessoa para o exercício dos atos da vida civil[...]

Bem, se todos possuímos capacidade de Direito, isso não quer dizer que todos possamos, de fato, exercer os atos da vida civil. É evidente que o recém-nascido, o deficiente mental ou pessoa esclerosada não podem. [...] (FIUZA,2008, p 128, grifo nosso)

Ante, todo o explanado, constata-se com qual urgência a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com deficiência precisava ser acolhida no plano internacional público, massobretudo no ordenamento jurídico pátrio.

Cediço, como já demonstrado acima, quea Convenção Internacional não fora recepcionada com a elevada estima merecida, mesmo estando em patamar constitucional, restando evidente com qual expectativa e esperança o advento da Lei Brasileira de Inclusão foi esperadae posteriormente recepcionadadentro do ordenamento jurídico, haja vista as relevantes alteraçõesintrinsecamente constitucionais e amplamente humanitárias que enfim surgiram com seu êxodo.

Sobressalta-se nesta nuance as palavras do doutrinador Nelson Rosenvald:

A pessoa com deficiência desfruta, plenamente, dos direitos civis, patrimoniais e existenciais. Já o incapaz, por seu turno, é um sujeito cuja característica elementar é a impossibilidade de autogoverno. Assim, a proteção dedicada pelo sistema jurídico a um incapaz há de ser mais densa, vertical, do que aquela deferida a uma pessoa com deficiência, que pode exprimir a sua vontade. A premissa metodológica estabelecida pelo Estatuto, portanto é irretocável. (ROSENVALD, 2017, p 338, grifo nosso)

Tal afirmação atesta as alterações no Código Civil Brasileiro advindas da Lei 13.146/2015, na qual deixa solar a diferença entre a pessoa com deficiência e o incapaz, que não necessariamente serão as mesmas pessoas. 
A propósito, as supracitadas alterações impactaram fortemente o âmbito jurídico e vem dividindo opiniões entre os operadores do Direito, vez que a mudança abrupta na Teoria das Incapacidades interferirá de forma intensa a sociedade contemporânea e futura.

Para maior esclarecimento, far-se-á necessário adentrar no mérito de como ficou estabelecida a capacidade civil e os novos textos do dispositivo legal com o surgimento da Lei Brasileira de Inclusão.
4.2 Análise da Teoria das Incapacidades após a Lei 13.146/2015
O Estatuto da Pessoa com Deficiência traz em seu corpo três artigos que alteraram veementemente a Teoria das Incapacidades no Brasil e por consequência o Código Civil Brasileiro.
O artigo 6º da Lei 13.146/2015 preconiza que a deficiência por si só não pode gerar a incapacidade, como era trazido pela legislação anterior supracitada, sendo objetivo primordial da lei cessar de uma vez por todas com qualquer tipo de segregação advinda da deficiência. 
Neste sentido, veja-se:

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para:

I - Casar-se e constituir união estável;

II - Exercer direitos sexuais e reprodutivos;

III - Exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar;

IV - Conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória;

V - Exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; 

VI - Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. (BRASIL, 2015, grifo nosso)
Para confirmar o estabelecido no artigo supramencionado o legislador instituiu o artigo 84 caput do mesmo dispositivo que assim reza: “A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015, grifo nosso).
O artigo acima citado é cópia fiel do artigo 12.2 do Decreto 6.949/2009 que promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinado em Nova York em 30 de março de 2007 e entraram para o ordenamento jurídico pátrio com força de emenda constitucional, como dispõe o procedimento do § 3º do artigo 5º da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

Insta salientar o que dispõe o artigo 12 do Decreto 6.949/2009, justamente por se ater ao direito a capacidade legal, veja-se:
Artigo 12

Reconhecimento igual perante a lei 

1.Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em qualquer lugar como pessoas perante a lei.

2.Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal.  

4.Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa.  

5.Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e efetivas para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens (BRASIL, 2009).

Dessa forma,conclui-se que a incapacidade civil continua sendoexceção à regra, uma vez que a incapacidade nem sempre está relacionada com a deficiência e vice-versa. 
Sobre isso, afirma o senador Romário Faria relator do projeto de lei que deu origem ao Estatuto da Pessoa com Deficiência:

Para facilitar a compressão, optamos por fazer uma análise conjunta dos dispositivos constantes dos artigos 6º e 84, além de algumas das alterações contidas no artigo 114, uma vez que dispõe sobre a capacidade civil das pessoas com deficiência. Seu cerne é o reconhecimento de que a condição de pessoa com deficiência, isoladamente, não é elemento relevante para limitar a capacidade civil. Assim, a deficiência não é, a priori, causadora de limitações à capacidade civil. Os elementos que importam, realmente, para eventual limitação dessa capacidade, são o discernimento para tomar decisões e a aptidão para manifestar vontade. Uma pessoa pode ter deficiência e pleno discernimento, ou pode não ter deficiência alguma e não conseguir manifestar sua vontade. Considerar que a deficiência, e não a falta desses outros elementos, justifica qualquer limitação de direitos é institucionalizar à discriminação. Esse paradigma proposto pelo SCD rompe com uma cultura de preconceitos e estigmas impostos às pessoas com deficiência, principalmente intelectual.

[...] o valor desses dispositivos reside em desvincular a associação imediata entre deficiência e incapacidade civil ou política, sem afastar a possibilidade de apoio para o exercício da capacidade legal para praticar atos da vida civil, caso seja necessário, com ou sem deficiência, oferecendo salvaguardas contra possíveis abusos (FARIA, apud SOUZA, 2016, p 279, grifo do autor)

Nestes meandros, “se a capacidade é a regra, a incapacidade deve ser provada quando existir e nos limites que existir. ” (SOUZA, 2016, p. 280, grifo nosso).
Depreende-se, por conseguinte, que assiste razão o legislador ao trazer à baila a maior revolução avocada pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, precisamente por meio do seu artigo 114, que deu nova redação aos artigos 3º e 4º do Código Civil Brasileiro, para tanto veja-se o texto legal anterior: “Art.3º: São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos” (BRASIL, 2002, grifo nosso).
Constata-se que o Código Civil 2002, através da redação trazida pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, ensejouuma supressão do texto legal, onde para se caracterizar alguém como absolutamente incapaz, basta apenas o critério etário, qual seja, ser menor de 16 anos e não mais os critérios médicos, como acontecia em tempos remotos.

E ainda:
Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:

I - Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II - Os ébrios habituais e os viciados em tóxicos;
III – Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir a sua vontade;

IV - Os pródigos. (BRASIL, 2002, grifo nosso)

No entendimento do legislador, os relativamente incapazes não podem ter suas vontades ignoradas e ou expurgadas no ordenamento jurídico, afinal, uma pessoa com deficiência permanente ou provisória, os pródigos, os ébrios habituais ou viciados em tóxicos e os maiores de 16 anos e menores de 18 anos não são relativamente incapazes por conta de suas condições, mas pelo fato de não poderem ou não conseguirem exprimir sua capacidade volitiva de forma plena, razão pela qual a lei prevê a concessão de assistentes a fim de que seus atos e negócios jurídicos sejam juridicamente validados.
Ora! Percebe-se com que imperiosidade é alterada, portanto, pela Lei 13.146/15, a Teoria das Incapacidades, uma vez aqueles que anteriormente eram abarcados pelo artigo 3º do Código Civil, atualmente, graças à norma revogadora, passam a ser, na “pior” das hipóteses, relativamente incapazes assegurado o que dispõe a nova redação do artigo 4º do Código Civil. 

Nesta perspectiva, cabem as palavras de Flávio Tartuce:
Verificadas as alterações, parece-nos que o sistema de incapacidades deixou de ter um modelo rígido, passando a ser mais maleável, pensado a partir das circunstâncias do caso concreto e em prol da inclusão das pessoas com deficiência, tutelando a sua dignidade e a sua integração social. Isso já tinha ocorrido nas comparações do Código Civil de 2002 e do seu antecessor. ” (TARTUCE apud SOUZA, 2016, p 282, grifo nosso).
E acrescenta:
Em suma, não existe mais, no sistema privado brasileiro, pessoa absolutamente incapaz que seja maior de idade. Como consequência, não há que se falar mais em ação de interdição absoluta no nosso sistema civil. Todas as pessoas com deficiência, das quais tratava o comando anterior, passam a ser, em regra plenamente capazes para o Direito Civil, o que visa a sua plena inclusão social em prol de sua dignidad  (TARTUCE apud SOUZA, 2016, p 283, grifo nosso).
No entendimento do Doutrinador Nelson Rosenvald, embora a Teoria das incapacidades tenha sofrido incisivas alterações, a referida teoria não foi aniquilada e sim adequada ao ordenamento jurídico pátrioharmonizando regras e princípios da Constituição Federal e da Convenção de Nova York. Como se vê abaixo:
Com uma visão prática, ficou abolida (para sempre!). A perspectiva médica e assistencialista, pela qual se rotulava como incapaz aquele que, simplesmente, ostentava uma insuficiência psíquica ou intelectual. Como não poderia ser diferente, agora se trata de pessoa humana plenamente capaz. Aliás, toda pessoa humana é especial pela sua simples humanidade, tenha, ou não algum tipo de deficiência. Não se justifica, em absoluto, impor a uma pessoa com deficiência um enquadramento jurídico como incapaz, por conta de um impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial. Toda pessoa é capaz. E agora, o sistema jurídico reconhece essa assertiva. Até porque, de fato, evidencia-se discriminatório e ofensivo chamar um humano de incapaz somente por conta de uma deficiência física ou mental. (ROSENVALD, 2017, p 339, grifo nosso)
Nesta seara, sob a égide da LBI, é plausível que se reconsidere questões importantíssimas que se elucidarão ao longo deste opúsculo, em temas tais como incapacidade/capacidade, interdição/curatela, sobretudo por serem assuntos atinentes de certo modo de debates pautados em princípios constitucionais, como a dignidade da pessoa humana e tantos outros.

Ressalta-se, porém, que a referida alteração incisiva na Teoria das Incapacidades tem gerado conflitos intrigantes e até imbróglios jurídicos entre os doutrinadores, por se tratar da âncora no qual se sustentam todos os outros debates, sobretudo no campo processual, como se verá no capítulo a seguir.

4.3 A modificação dateoria das incapacidades e os institutos processuais da legitimidade “ad causam”, da capacidade de ser parte e da capacidade processual 
A modificação implantada pela Lei 13.146/15 na teoria das incapacidades, prevista no Código Civil, também trouxe implicações para o Direito Processual Civil.

É cediço que o direito constitucional ao acesso à justiça, ao devido processo legal, à durável duração do processo, ao contraditório e a ampla defesa, são garantias fundamentais disseminadas no artigo 5º da Carta Magna Nacional.

Tais direitos são assegurados pela Carta Constitucional uma vez que sem o devido processo legal, é impossível conceder direito e justiça aos litigantes.
O processo é, portanto, o caminho por vezes tortuoso do rio que tem o intuito genuíno de desembocar no mar do trânsito em julgado e que garantirá por seu turno os direitos e deveres pleiteados na exordial. 

O artigo 2º do Código de Processo Civil de 2015 assim dispõe: “Art. 2o O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei” (BRASIL, 2015)

Por óbvio, sem o processo legal devidamente observado, não há efetividade da lei e nem legitimidade do julgado.

Sobre o tema, afirma o jurista José João Calanzani (2009), “Não basta o indivíduo ter um direito: ele deve lutar por ele, com armas legais”.
Diante disso, questiona-se como uma pessoa com deficiência pode exercer o seu direito constitucional de acesso à justiça, ante à alteração introduzidas pela LBI. Esse é o tema que ser abordado a seguir.
4.3.1 Conceito de legitimidade e espécies de legitimidade “ad causam”
Antes de adentrar no conceito de legitimidade e suas espécies é importante salientar que a legitimidade, advém desde o CPC
 1973, que já exaltava a necessidade de que a parte fosse legítima para ingressar com a demanda. 

Veja-se que no CPC 1973, revogado pela Lei 13.105/2015, a legitimidade fazia parte do tripé das condições da ação, sem a qual o processo seria extinto sem resolução de mérito, como pode-se constatar abaixo: “Art. 3º.  Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade”.(BRASIL, 1973).
As condições da ação eram assim definidas pelos doutrinadores Antônio Carlos de Araújo Cintra, Cândido Rangel Dinamarco e pela a saudosa processualista Ada Pellegrini Grinover:

São denominadas condição da ação, conceituadas como requisitos para que legitimamente se possa exigir, na espécie, o provimento jurisdicional. A exigência da observância das condições da ação deve-se inclusive ao princípio da economia processual: quando se percebe, em tese, segundo afirmação do autor na petição inicial ou os elementos de convicção já trazidos com ela, que a tutela jurisdicional requerida não poderá ser concedida, a atividade estatal será inútil, devendo ser imediatamente negada. Mas ainda que a resposta do juiz se exaure na pronuncia de carência de ação (porque não se configurou alguma das condições da ação) terá havido exercício da função jurisdicional. Para uma corrente as condições da ação são condições de existência da própria ação; para outra, condições para seu exercício. (CINTRA, DINAMARCO, GRINOVER, 2014, p. 277)
Relativamente à extinção do processo sem resolução de mérito, por ausência das condições da ação, assim rezava o CPC/1993:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:

[...]
VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual; 

[...] (BRASIL, 1973)

Então, caso faltasse alguma das condições da ação, quais sejam legitimidade “ad causam”, possibilidade jurídica do pedido ou o interesse de agir, o processo não poderia prosseguir, segundo a teoria denominada de eclética da ação (KUDO, 2017).
Uma das principais alterações empreendidas pela Lei 13.105/2015, no que condiz as condições da ação, refere-se ao silêncio no CPC 2015 no que tange a possibilidade jurídica do pedido, que corretamente passa a integrar o julgamento do mérito.

Outra importante alteração foi que não subsiste mais o termo “condições da ação” e o que antes era tratado como tal, ou seja, a legitimidade e o interesse, passam a integrar os pressupostos processuais, que são considerados no contexto de juízo de admissibilidade da ação, como se demonstra a seguir nos dizeres do genioso processualista contemporâneo Fredie Didier Júnior:
Ao adotar o binômio, as condições da ação não desapareceriam. É o conceito “condição da ação” que seria eliminado. Aquilo que por meio dele se buscava identificar permaneceria existente, obviamente. O órgão jurisdicional ainda teria de examinar a legitimidade, o interesse e a possibilidade jurídica do pedido. Tais questões seriam examinadas ou como questões de mérito (possibilidade jurídica do pedido e legitimação ad causam ordinária) ou como pressupostos processuais (interesse de agir e legitimação extraordinária) (DIDIER JÚNIOR, 2017, p.1)
O entendimento simplista de Marcus Vinicius Rios Gonçalves assevera que “os pressupostos processuais são os requisitos para que haja um processo válido e regular, sem o qual o processo não chega ao bom termo e o juiz não pode emitir provimento” (GONÇALVES, 2017).

Chega a termo, portanto, ao consenso que o Código de Processo Civil brasileiro, reformado em 2015, manteve o mesmo entendimento do CPC 1973 no que concerne a necessidade básica de se preencher, portanto, os pressupostos processuais, ou seja, os requisitos de interesse e legitimidade, o que se demonstra pela letra inequívoca da lei: “Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade” (BRASIL, 2015, grifo nosso)

Em outras palavras:
Art. 18.  Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.

Parágrafo único.  Havendo substituição processual, o substituído poderá intervir como assistente litisconsorcial. (BRASIL, 2015)

          E ainda sustenta que: “Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: [...] XI- - ausência de legitimidade ou de interesse processual; [...]” (BRASIL,2015, grifos nosso).
E acrescenta:
Art. 330.  A petição inicial será indeferida quando:

[...]

II - a parte for manifestamente ilegítima;
III - o autor carecer de interesse processual; (BRASIL, 2015, grifo nosso)

Por fim: “Art. 485: O juiz não resolverá o mérito quando: [...] VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual (BRASIL, 2015). 

Perpassados por este opúsculo os dizeres legais sobre os pressupostos processuais e por consequência trazidos à baila os textos de lei referentesa legitimidade no Código de Processo Civil 2015, torna-se oportuno, adentrar o conceito de legitimidade ad causam e suas espécies.


Embora a própria etimologia da palavra demonstre que a legitimidade decorre de lei, é interessante adentrar nas suas nuances.


Deste modo, entende-se pelos artigos acima elencados que só poderá postular em juízo, aquele que seja parte legitima para tanto, nos dizeres de Humberto Teodoro Júnior, citado por José João Calanzani, os legitimados são “os titulares do interesse em conflito”.


A legitimidade ad causam é tratada pelo Código de Processo Civil como capacidade de ser parte ou capacidade de direito, devidamente prevista no art. 70 do referido diploma legal, tal expressão em latim ad causam, traduzida para o português significa, para causa, portanto legitimidade para causa.


A legitimidade ad causam poderá ser desmembrada em: 

a) Ordinária: quando a parte postula em juízo, como autor (legitimidade ativa) ou como réu (legitimidade passiva) direito próprio, prevista no artigo 17 e 18 do Código de Processo Civil.

b) Extraordinária: nela ocorre o fenômeno da substituição processual, em que somente por determinação legal, se permite que outrem postule em nome próprio direito alheio.
Pelo acima exposto, logo verifica-se que as problemáticas trazidas neste trabalho abarcam as duas espécies de legitimidade ad causam.

Na ordinária, acontecerá na maioria das vezes nos processos de tomada de decisão apoiada, que será amplamente estudada em capítulo próprio, no qual a própria parte requerente postulará para que lhe seja concedido um ou dois apoiadores:
Art. 1.783-A.  A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua capacidade.

[...]

§ 2o  O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada, com indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no caput deste artigo.(BRASIL, 2002, grifos nosso)


Ou até mesmo, em casos específicos de levantamento de curatela:

Art. 756.  Levantar-se-á a curatela quando cessar a causa que a determinou.

§ 1o O pedido de levantamento da curatela poderá ser feito pelo interdito, pelo curador ou pelo Ministério Público e será apensado aos autos da interdição. (BRASIL, 2015, grifos nosso)


Já no que concerne a Legitimidade adcausam extraordinária, onde alguém postulará em juízo em favor de outrem, exemplifica-se com a curatela especial: “Art. 72. O juiz nomeará curador especial ao: I - Incapaz, se não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com os daquele, enquanto durar a incapacidade” (BRASIL, 2015).
Importante, esclarecer que somente nas ações de curatela poderá subsistir a legitimidade ad causam extraordinária, instituindo-se a figura do curador especial. 
Uma vez que nas ações para instituição de um apoiador, qual seja as tomadas de decisão apoiada, somente a pessoa  a ser apoiada possui legitimidade para tanto, referindo-se, portanto, a casos de legitimidade ordinária.
Insta sobressaltar que, a legitimidade ad causam nada tem em comum com legitimidade ad processum, uma vez que, embora ambos sejam pressupostos processuais, a primeira se refereà titularidade do direito em conflito e a segunda a capacidade processual se refere à possibilidade de estar pessoalmente em juízo, que será estudada no título a seguir.

4.3.2 Diferenciação de legitimidade “ad causam” (capacidade de ser parte) e legitimidade “ad processum” (capacidade processual)

Ante todo o explanado, demonstrou-se de forma robusta que a pessoa com deficiência possui legitimidade ad causam, também chamada de capacidade de ser parte, que não lhe pode ser usurpada por ser um bem inoxidável e inerente ao todo ser humano, previsto desde a Constituição da República de 1988 até o Código Civil 2002, sobretudo em seu artigo 1º que reza que toda a pessoa é sujeita de direitos e deveres na ordem civil.

Além disso, a Carta Magna Brasileira assegura o direito de ação, direito de petição, dignidade humana, todos devidamente e já oportunamente citados neste opúsculo.

Assim sendo, a pessoa com deficiência, assim como qualquer outra, possui capacidade de ser parte, ou seja, possui direito de se apresentar em juízo como autor ou réu em qualquer processo que seja legitimado para tanto.

Como se vê no artigo: “Art. 70. Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em juízo “(BRASIL,2015).
Desta feita, salienta a doutrina: “Toda a pessoa, sem exceção, tem capacidade de ser parte, porque são titulares de direitos e obrigações na ordem civil ” (GONÇALVES, 2017, p.193).

De outro modo, a legitimidadead processum também denominada de capacidade para estar em juízo ou simplesmente capacidade processual, consiste na possibilidade da pessoa, por si só, figurar como autor ou como réu, sem representação ou assistência, formalidade legal que valida a prática de atos processuais. 
Destarte, entende-se que os relativamente ou absolutamente incapazes não são possuidores de legitimidade ad processum, ou seja, para que estes venham a exercer suas capacidades de serem partes precisarão necessariamente serem representados ou assistidos. Como se demonstra no entendimento doutrinário abaixo:
[...] Dentre as pessoas físicas, nem todas terão capacidade processual, a aptidão para estar em juízo pessoalmente. O art. 70 do CPC a atribui apenas aquelas pessoas que se acham no exercício de seus direitos, que, de acordo com a lei civil, têm a chamada capacidade de fato ou exercício. Em outras palavras, as pessoas capazes. Os incapazes civis serão também incapazes de, por si só, estar em juízo, havendo a necessidade de que sejam representados ou assistidos, na forma da lei civil” (GONÇALVES, 2017, p.195).

É objetivo intrínseco da capacidade processual fazer com que as partes não sejam lesadas em seus direitos de ação durante o ínterim do processo, como dispõe o próprio processo civil: “Art. 71.  O incapaz será representado ou assistido por seus pais, por tutor ou por curador, na forma da lei” (BRASIL,2015).
Em vista disso veja-se:
Nem todos aqueles que detêm personalidade jurídica gozarão de capacidade processual. Tal como ocorre no direito civil, essa capacidade processual será plena quando a pessoa for absolutamente capaz, vale dizer, maior de 18 anos e com o necessário discernimento para prática dos atos da vida civil. Nos casos em que a parte material for relativa ou absolutamente incapaz e em outras hipóteses enumeradas no CPC, a capacidade judiciária precisa ser integrada pelos institutos da assistência, representação ou curadoria especial. É como se a capacidade processual estivesse incompleta. Para complementá-la e proporcionar o pleno acesso à justiça, a lei criou os institutos da representação, assistência e curadoria especial, permitindo, pois, que a parte material pleiteie seus direitos em juízo. 

O exemplo clássico é o das pessoas absolutamente incapazes, detentoras de capacidade de ser parte, mas que, em juízo (e em todos os atos da vida civil), devam ser representadas por seus pais, tutores ou curadores. O incapaz pode figurar como autor ou como réu, em uma demanda, mas se não tiver representante legal, ou se os interesses deste colidirem com os daquele, o juiz deverá nomear lhe curador especial (DONIZETTI, 2013, p. 154, grifo nosso)
Dissipadas as questões sobre a legitimidade ad processum, adentra-se à seguinte problemática:como seguirá o processo se o relativamente ou absolutamente incapaz não tiver alguém para representá-lo ou assisti-lo? E nos casos em que subsistirem conflitos de interesses entre o curador e o curatelado? 

A resposta para essas questões encontra-seno artigo 72 do Código de Processo Civil que assim reza:

Art. 72.  O juiz nomeará curador especial ao:

I - Incapaz, se não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com os daquele, enquanto durar a incapacidade;

[...]

Parágrafo único.  A curatela especial será exercida pela Defensoria Pública, nos termos da lei. (BRASIL,2015, grifo nossos)


A letra da lei acima transcrita traz à tona a figura do Curador Especial, que atuará como representante legal ou assistente nos processos que a pessoa relativamente ou absolutamente incapaz estiver como parte.


Como na legitimidade ad processum, o curador especial possui a característica de propiciar que o processo seja efetivamente equilibrado entre as partes litigantes, em vista dos princípios constitucionais já elencados acima, sobretudo o princípio da dignidade humana, acesso à justiça e, no caso em tela, os princípios da isonomia, do contraditório e ampla defesa.


Ademais, é importante ressaltar que a curadoria especial possui cunho intrinsecamente provisório atrelados unicamente ao processo para o qual foi designado, como nos casos de falecimentos pais ou dos tutores de um menor, ou nos casos em que haja conflitos de interesses entre curador e curatelado.Suponha-se que o curatelado queira ingressar com ação de revisão de sua curatela e seu curador não concorde com a demanda, em tais casos caberá a curadoria especial para que o curatelado tenha seu processo revisado.


É importante salientar que nos casos em que haja conflito de interesses entre curatelado e curador, o relativamente incapaz deverá procurar a Defensoria Pública para que esta demande em seu favor, por ser esta a única a possuir a legitimidade ad processum para tanto, como preconiza o parágrafo único do artigo 72 do CPC já devidamente mencionado.


Insta salientar que não se fala em curadoria especial para pessoas que desejam ingressar com o processo de tomada de decisão apoiada, uma vez que o requisito básico para que ingressar com a demanda é que a pessoa a ser apoiada seja capaz, o que, portanto, não se adequa as condições da curadoria especial.

5 DAS SITUAÇÕES JURÍDICAS PROVOCADAS PELO ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E O IMPACTO NOS TRIBUNAIS

5.1Aspectos processuais impactados com o êxodo do estatuto da pessoa com deficiência
É manifestamente evidente que durante o ano de 2015 vieram à tona inúmeras inovações jurídicas não só no tocante ao Estatuto da Pessoa com Deficiência e por consequência no campo material do direito civil, mas, principalmente, no que concerne ao caminho mestre e efetivo de concessão de direitos, qual seja o Código de Processo Civil, através da Lei 13.105/2015.

Sobre a magnitude da lei acima mencionada, assim dispõe os articulistas da Faculdade Três Pontas, Marcelo Figueiredo e Marcel Simeão de Brito:
O Direito Processual Civil brasileiro passa por um importante momento de transição. O ano de 2015 marca o surgimento de um Novo Código de Processo Civil (Lei 13105/15, de 16 de março de 2015), que promete instituir uma sistemática processual mais democrática e enxuta, objetivando, em última análise, a satisfação dos interesses dos litigantes, em consonância com os princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo civil. (BRITO; FIGUEIREDO 2017, p.123)

Acerca do descrito acima, reitera-se que o Código de Processo Civil 2015, possui um viés ancorado em princípios sejam eles constitucionais e ou processuais. Confirma-se, portanto, que, se antes ingressar com determinada ação maculada pela oposição a disposições constitucionais era um absurdo, pode-se afirmar que tentar fazê-lo em tempos atuais seria uma aberração jurídica do mais alto escalão.


Ou seja, para que as partes exerçam quaisquer dos institutos debatidos neste trabalho, quais sejam curatela/interdição e ou o processo de tomada de decisão apoiada, far-se-á necessário que seus procuradores enalteçam os princípios constitucionais e processuais. 

Ademais, com a implacável alteração realizada no direito material no tocante a capacidade civil é de se pressupor que importantes modificações viriam como consequência no campo processual, afinal, o direito material por si só não garante a cada um o que é seu, daí a necessidade do efetivo processo civil para que o direito ganhe forma e vigor, sem o qual seria impossível garantir efetividade aos direitos, ora concedidos com o surgimento do Estatuto aqui estudado.


Neste mister é importante salientar com veemência que, embora o tema seja inovador e causar hesitação entre os operadores do Direito, o referido Estatuto da Pessoa com Deficiência deverá ser sempre vislumbrado em conjunto com o Código de Processo Civil, sob o viés constitucional sem a qual qualquer norma padeceria. Por óbvio, tanto a LBI quanto o “Novo CPC” devem estar amplamente constitucionalizados!


Luciano Godoy alerta que:
Teremos uma (sic) desafio da aplicação jurisdicional do novo Estatuto, particularmente na sua relação com as leis processuais. A meu ver, sem dúvida alguma, a nova lei atinge e altera os procedimentos do Código de Processo Civil, tanto no atual (artigos 1.177 e seguintes), como no Código-Lei 13.105, artigos 747 e seguintes- que entrará em vigor em março 2016.Aliás, faço aqui um ponto de atenção- a comunidade jurídica há que se conscientizar que o Novo Estatuto da Pessoa com Deficiência traz ritos e procedimentos especiais, que, como lei especial, núcleo de um microssistema prevalecem sobre a norma geral do Novo Código de Processo Civil, inclusive quanto à terminologia.Este desafio será de toda a comunidade jurídica- juízes, membros do Ministério Público, defensores, advogados e policiais. Lanço como ideia a criação de uma disciplina nas escolas de direito sobre o tema; ou mesmo, grupos de estudo e trabalho, envolvendo os alunos e professore para o aumento da curva de conhecimento acerca dos direitos da pessoa com deficiência (GODOY, apud SOUSA, 2016, p. 305, grifo nosso)

Nesta nuance assevera o doutrinador Nelson Rosenvald:
Equivocam-se os que creem que a partir da vigência do Estatuto todas as pessoas que forem curateladas serão consideradas plenamente capazes. Dispõe o art. 6º que “A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa. ” Com efeito, a deficiência é um impedimento duradouro físico, mental ou sensorial que não induz, em princípio, a qualquer forma de incapacidade, apenas a uma vulneralidade, pois a garantia de igualdade reconhece uma presunção geral de plena capacidade a favor das pessoas com deficiência. Excepcionalmente, através de relevante inversão da carga probatória, a incapacidade surgirá, se amplamente justificada, por conseguinte, a Lei nº 13.146/15 mitiga, mas não aniquila a teoria das incapacidades do Código Civil. As pessoas deficientes submetidas à curatela são removidas do rol dos absolutamente incapazes do Código Civil e enviadas para o catálogo dos relativamente incapazes, com uma renovada terminologia. A nova redação do inciso III, do art. 4 (Lei 13.146/15) remete aos confins da incapacidade relativa “aqueles que, por causa transitória ou permanentemente, não puderem exprimir sua vontade”. Aqui se revela a intervenção qualitativamente diversa do Estatuto da Pessoa com Deficiência na teoria das incapacidades: Abole-se a perspectiva médica e assistencialista de rotular como incapaz aquele que ostenta uma insuficiência psíquica ou intelectual. Corretamente o legislador optou por localizar a incapacidade no conjunto de circunstâncias que evidenciem a impossibilidade real e duradoura da pessoa querer e entender – e que, portanto, justifiquem a curatela-, sem que o ser humano, em toda a sua complexidade, seja reduzido ao âmbito clínico de um impedimento psíquico ou intelectual. Ou seja, o divisor de águas de capacidade para a incapacidade não mais reside nas características da pessoa, mas no fato de se encontrar em uma situação que as impeça, por qualquer motivo, de conformar ou expressar sua vontade. Prevalece o critério da impossibilidade de o cidadão maior tomar decisões de forma esclarecida e autônoma sobre a sua pessoa ou bens ou de adequadamente as exprimir ou lhes dar execução (ROSENVALD apud SOUZA, 2016, p. 290)

Deste modo, o Estatuto da Pessoa com Deficiência obriga que seja feita uma eficaz alteração nos mecanismos de proteção de institutos como a interdição e curatela, tanto que da Lei 13.146/15 advém a novidade jurídica, qual seja o Instituto da Tomada de Decisão Apoiada.

Pontua-se que o próprio Estatuto não traz em seu corpo nenhuma referência ao instituto da interdição, o que se pode ser verificado ante a revogação do artigo 1768 do Código Civil que anteriormente trazia em seu corpo como era o procedimento de interdição no Brasil.  
Deste modo, o Código Civil traz agora em sua estrutura somente como será regulado o procedimento da curatela, tratando-se tão somente de uma alteração terminológica (interdição/curatela), e a maior extravagância trazida pelo Estatuto a ainda inexplorada, porém crível, tomada de Decisão Apoiada!

A essencialidade do presente estudo é justamente dissecar os institutos advindos da Convenção Internacional da Pessoa com Deficiência e por consequência também da LBI sob a luz do Novo Código de Processo Civil, haja vista que a alteração na teoria das incapacidades gerou expansiva revolução nos institutos supramencionados e ou a criação de novos procedimentos para resguardar os interesses da pessoa com deficiência. 

Insta, porém, salientar que tamanho revolvimento não tem sido recepcionado de forma amistosa por parte dos juristas, o que tem gerado e ou gerará em um futuro breve, um limbo jurídico que só o tempo de aplicação da norma poderá revelar efetivamente qual será a melhor diretriz para cada um dos institutos supramencionados.

Sobre tal imbróglio delibera Iara Sousa, ao discriminar no ordenamento jurídico no mínimo duas novas correntes sobre a questão interdição/curatela. 
[...]

A) daqueles que entendem que, em razão da inexistência da incapacidade das pessoas com deficiência, não se podem falar em interdição e

B) daqueles que entendem que a incapacidade das pessoas com deficiência existe, mas o instituto protetivo aplicável é apenas a curatela.

São argumentos da corrente A:

Cumpre anotar, inicialmente que cuidou o legislador para não falar em “interdição”, já que esta, naturalmente, só se refere a incapazes. Nesse contexto, a nova redação que o Estatuto dá ao caput do artigo 1768 do Código Civil suprimiu a palavra “interdição” e a substitui por processo que define os termos da curatela (Ribeiro 2015)

Já a corrente B apresenta os seguintes argumentos:

Assim, não há que se falar mais de “interdição”, que, em nosso direito, sempre teve por finalidade vedar o exercício, pela pessoa com deficiência mental ou intelectual, de todos os atos da vida civil, impondo-se a mediação de seu curador. Cuidar-se-á, apenas de curatela específica, para determinados atos. (LÔBO, 2015, apud, Souza, 2016, p. 293)

Ante tal situação, afere-se a imprescindibilidade de adentrar minuciosamente em cada um dos institutos que zelam pelos interesses dos incapazes e ou relativamente incapazes abarcados atualmente pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência e por consequência pelo Código Civil.
5.2 A interdição e curatela em consonância com o Estatuto da Pessoa com Deficiência e o Novo Código de Processo Civil


Como já anteriormente citado, ante o limbo jurídico causado pela legislação que não deixou clarividente como de fato ficará o instituto da interdição/curatela, torna-se inescusável estudar a presente situação com intensa aplicação da hermenêutica jurídica, único caminho capaz de aplicar processualmente as alterações advindas do Estatuto da Pessoa com Deficiência e por consequência pelo Código Civil.

Para que seja feito uma exegese incisiva do que pretendeu o legislador passa-se a ponderar as interpretações doutrinárias que possui diferentes vieses interpretativos como se observa abaixo.

Passa-se ao entendimento do magnânimo jurista Pablo Stolze:
[...] Na medida em que o Estatuto é expresso ao afirmar que a curatela é extraordinária e restrita a atos de conteúdo patrimonial ou econômico, desaparece a figura da “interdiçãocompleta “edo “curador todo-poderoso e com poderes indefinidos, gerais e ilimitados".

Mas, por óbvio, o procedimento de interdição (ou de curatela) continuará existindo, ainda que em uma nova perspectiva, limitada aos atos de conteúdo econômico ou patrimonial, como bem acentuou Rodrigo da Cunha Pereira. 

É o fim, portanto, não do" procedimento de interdição”, mas sim, do standardtradicional da interdição, em virtude do fenômeno da “flexibilização da curatela”, anunciado por Célia Barbosa Abreu.

Vale dizer, a curatela estará mais “personalizada”, ajustada à efetiva necessidade daquele que se pretende proteger.

Aliás, fixada a premissa de que o procedimento de interdição subsiste, ainda que em uma nova perspectiva, algumas considerações merecem ser feitas, tendo em vista a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil.

Flávio Tartuce, com propriedade, ressalta a necessidade de se interpretar adequadamente o Estatuto da Pessoa com Deficiência e o CPC-15, para se tentar amenizar os efeitos de um verdadeiro "atropelamento legislativo".
[...]Ciente de que há sérios desafios de interpretação a enfrentar, rogo que a doutrina e a jurisprudência extraiam do Estatuto o que há nele de melhor, valorizando o seu sentido, a sua utilidade e o seu fim (STOLZE, 2017, p.1, grifo nossos)
Assim afirma Nelson Rosenvald:
Embora o Código Instrumental ainda denomine a ação de “interdição”, a superveniência do Estatuto da Pessoa com Deficiência alterou a sua nomenclatura. Por absoluta incompatibilidade, o vocábulo “interdição” é afastado do sistema, por se mostrar preconceituoso, estigmatizante e por indicar uma ideia de medida restritiva de direitos. Enfim, não se concilia com a vocação promocional da curatela especialmente concebida para a proteção da pessoa humana. Entretanto esse giro linguístico tem como finalidade evidenciar que uma pessoa não será interditada em seus direitos, mas curatelada pelo fato de, objetivamente, não exprimir a sua vontade ponderada (CC, art,1767, I). Essa conciliação é a saída possível (e desejável) para harmonizar a proteção à pessoa com deficiente com o princípio da segurança jurídica.

Com efeito, o vocábulo “interdição” revela-se incompatível com o pluralismo inerente ao Estado Democrático de Direito. (ROSENVALD, 2017, p.365, grifo nosso)
Os entendimentos acima transcritos ratificam aspiração do legislador que assim depreendeu:
Entendemos, na linha da Convenção, que as pessoas com deficiência não podem sofrer limitações na sua capacidade civil. Assim impõe-se a revogação de toda a legislação que dispõe em sentido contrário. Os institutos da tutela e da curatela tem sido empregado de modo retrógado e draconiano, limitando exageradamente a capacidade das pessoas que deveriam ser suas beneficiárias. [...] A curatela passa a considerar apenas os critérios de discernimento e capacidade de exprimir à vontade, deixando de considerar a existência de deficiência ou enfermidade. Às pessoas com deficiência, especificamente, seriam aplicáveis as regras previstas nos arts. 84 a 87 do SCD, e na nova redação dada ao art. 1769 do Código Civil. (FARIA apud SOUZA, 2016, p. 293, grifo do autor)
Percebe-se nas palavras supramencionadas que o instituto da interdição não pode mais possuir um viés segregador a ponto de provocar a “morte civil da pessoa”, e deverá ser utilizada no Código de Processo Civil em situações excepcionais, temporárias e causídicas.

Ocorre, porém, que as alterações trazidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência não foram acrescidas de forma límpida no Código de Processo Civil 2015, uma vez, que o mecanismo processual continua a trazer em seu corpo o processo de interdição, pelo que tem-se no caso em tela “uma antinomia legislativa” (SOUZA, 2016).

Portanto, em casos de obscuridade do legislador processual, fasear-se-á necessário deixar que se prevaleça a norma da LBI, uma vez que está se adequa melhor aos preceitos constitucionais no que tange a dignidade humana da pessoa com deficiência.


Ademais, o imbróglio, no que tange a nomenclatura, reside no fato de que, embora o Código de Processual Civil (de 16 de março de 2015) mantenha a terminologia como Ação de Interdição como supramencionado, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, lei especial e posterior (de 06 de julho de 2015), passa a tratá-lo como Ação de Curatela.

Depreende-se que o melhor termo a ser utilizado seja efetivamente Ação de Curatela, uma vez que princípio da especialidade enaltece que a norma especial prevalecerá sobre a norma geral, conforme determina a Lei de Introdução ao Estudo do Direito (Decreto-Lei nº 4.657/1942 – art. 2º, § 1º).

Outrossim, resta evidente que o Novo Código de Processo Civil não acolheu a nova terminologia pelo irrefutável fato de ter o Estatuto da Pessoa com Deficiência sido criado poucos meses depois que a Lei 13.105/2015.

Com maestria salienta-se os ditames de Nelson Rosenvald:


[...] Não será interditada como clinicamente “portadora de uma deficiência ou enfermidade mental”, mas curatelada pelo fato de não exprimir sua vontade de forma ponderada [...]. Essa conciliação é a saída possível (e desejável) para harmonizar a proteção à pessoa deficiente com o princípio da segurança jurídica. A pessoa deficiente curatelada não consumará isoladamente os atos patrimoniais, pois a prática de negócios jurídicos exigirá a atuação substutiva ou integrativa do curador, sob pena de anulabilidade (art. 171, I, Código Civil). Apenas serão afastadas do regramento da pessoa com deficiente incapaz as normas que antes vinculavam a validade e consequentemente eficácia de seus atos à sanção da nulidade ou incapacidade absoluta. Eis aí, mais uma razão para corroborar a incongruência da crença em que a pessoa deficiente sempre será capaz, mas que poderá ser curatelada. Com as alterações postas pela Lei n. 13.146/15, harmonizam-se os artigos 3º, 4º e 1767 do Código Civil, no sentido de substituir a fórmula da “ausência ou redução de discernimento” pela impossibilidade de expressão da vontade como fato gerador de incapacidade. Para o futuro, definiremos como relativamente incapaz todo aquele que for curatelado por uma causa duradoura que o prive de exprimir sua vontade de forma a se autodeterminar (ROSENVALD apud SOUZA, 2016, p. 294, grifo nosso)

Sobre a questão, Flávio Tartuce, aponta a necessidade de uma reforma já no CPC, a fim de esclarecer sobre a dicotomia trazida pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência:
A primeira alteração diz respeito, a saber, se ainda será cabível o processo de interdição ou se viável juridicamente apenas uma demanda com nomeação de um curador. Por certo é que a Lei 13.146/2015 altera o art. 1768 do Código Civil, deixando de mencionar que “a interdição será promovida”, e passando a enunciar que “ o processo que define os termos da curatela deve ser promovido. ” O grande problema é que esse dispositivo material é revogado expressamente pelo art. 1072, inciso II, do CPC/2015. Sendo assim, pelo menos aparentemente, ficará em vigor por pouco tempo, entre janeiro e março de 2016, quando o Estatuto Processual passa a ter vigência. Pensamos que será necessária uma nova norma, que faça com que o novo dispositivo volte a vigorar, afastando-se esse primeiro atropelamento legislativo.

De qualquer modo, só a edição de uma terceira norma apontando qual das duas deve prevalecer não basta, pois, o Novo CPC é inteiramente estruturado no processo de interdição, como se nota do tratamento constante entre os seus arts. 747 a 758.Sendo assim, parece-nos que será imperiosa uma reforma considerável do CPC/2015, deixando-se de lado a antiga possibilidade de interdição. [...]
Constata-se que entre os motivos de revogação de dispositivos do Código Civil que tratam da curatela pelo Novo CPC, está o fim de concentrar os legitimados para ação de interdição no Estatuto Processual (TARTUCE, 2015 b, apud SOUZA, 2016, p. 296)

Sob esta óptica, verifica-se que a intenção do legislador é tornar a interdição como meio singular de proteção humana. “O Código Civil protege pessoas que, segundo a concepção histórica, necessitam de proteção” (Simão, apud SOUZA, 2016, p. 297). 
Portanto, sob o conceito e aplicação da interdição, far-se-á necessário a interpretação eficaz e minuciosa sob o caso em concreto sob o condão da nobreza abrigar a pessoa com deficiência.
[...]. As pessoas com deficiência física, psíquica ou intelectual foram, oportunamente, removidas do rol dos absoluta e dos relativamente incapazes, estando libertas do regime da curatela, pela via de uma ação de interdição (atente-se para o nome: interdição de direitos). Não mais se cogita de incapacidade jurídica, relativa ou absoluta, decorrente de uma deficiência física, intelectual ou mental, por si só. [...] Não é despiciendo lembrar a clareza solar do art. 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: “a deficiência não afeta a capacidade civil da pessoa” (ROSENVALD, 2017, p 339, grifo nosso)


Ao considerar a curatela como “últimaratio” pelo fato da incapacidade ser a exceção e não a regra no Código Civil, o que se comprova que tal incapacidade deverá ser analisada por equipe medica multidisciplinar, nesta seara torna-se necessário analisar como será o procedimento da atribuição da curatela, prevista no artigo 84 e 85 do Estatuto da Pessoa com Deficiência.
5.3 Como se dará o procedimento da curatela (antiga interdição)?
Como transcrito acima, adotar-se-á a palavra curatela no presente estudo, e não mais interdição, haja vista que esta expressão se adequa melhor ao modelo trazido pela Lei 13.146/2015, pela própria Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, e, portanto, da própria norma constitucional brasileira.
Ademais, a terminologia curatela é a que melhor se enquadra ante o princípio da especialidade, vez que a LBI é especialem relação ao CPC (norma geral).
Tal hermenêutica se adequa de forma acentuada também na jurisprudência que assim instrui:


EMENTA: DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. INCAPACIDADE CIVIL ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI 13.146/2015. INCAPACIDADE DE EXPRIMIR SUAS PRÓPRIAS VONTADES. PARALISIA CEREBRAL. INCAPACIDADE RELATIVA (ART 4º, INCISO III, CC/02). NECESSIDADE DE CURATELA. DEFERIMENTO. INTERDIÇÃO INDEFERIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
A matéria sobre a capacidade civil foi consideravelmente alterada recentemente, em especial pela Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Com efeito, em casos em que a pessoa não consegue exprimir suas vontades, deve-se considerar a incapacidade relativa, na inteligência do art. 4º, inciso III, CC/02. 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência teve a nítida intenção de suprimir a idéia de interdição, que restou substituída pelo termo curatela, de forma a abrandar o tema. Assim, em uma interpretação mais moderna, deve-se evitar e indeferir a interdição. 
Reconhecida a incapacidade relativa, é necessário, para resguardar os interesses e direitos da pessoa deficiente, definir a curatela, tudo conforme os arts 84 da Lei 13.146/15 e art. 1.767 do CC/02. Recurso parcialmente provido. (MINAS GERAIS. TJ. Apelação Cível Nº 1.0003.14.003754-4/001,Primeira  Câmara Cível. Relator: Armado Freire, 2017, grifo nossos)

De tal modo que, assim reza, o Código Civil:
Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:

I - Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; 

II - (Revogado);  

III - Os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

IV - (Revogado);  

V - Os pródigos. (BRASIL, 2015, grifo nosso)
Sobre como se dará o procedimento da Ação de Curatela assim dispõe a própria Lei da Pessoa com Deficiência.
Art. 84.  A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas.
§ 1o Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, conforme a lei.
§ 2o É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão apoiada.

§ 3o A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível.

§ 4o Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, apresentando o balanço do respectivo ano. (BRASIL, 2015, grifo nosso)
E reitera o mesmo dispositivo:
Art. 85.  A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial.

§ 1o A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto.

§ 2o A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado.

§ 3o No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. (BRASIL, 2015, grifo nosso)
Para que seja decretada a curatela, é essencial que a pessoa pela qual se pugna a instituição de um curador, seja avaliada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, além da entrevista pessoal do juiz a pessoa do curatelado, que concederá um laudo médico confirmando a necessidade efetiva de um curador.
Ou seja, não se concederá a curatela a qualquer pessoa com deficiência, pelo uníssono fato da mesma ser deficiente, como acontecia anteriormente;ao contrário, só se concederá a curatela, se efetivamente a PCDse encontrar como relativamente incapaz, ou seja, não puder, ainda que por causa transitória, exprimir sua vontade, aos ébrios habituais ou viciados em tóxicos e aos pródigos.

Neste sentido, assim dispõe o Código de Processo Civil:
Art. 753.  Decorrido o prazo previsto no art. 752, o juiz determinará a produção de prova pericial para avaliação da capacidade do interditando para praticar atos da vida civil.

§ 1o A perícia pode ser realizada por equipe composta por expertos com formação multidisciplinar.
§ 2o O laudo pericial indicará especificadamente, se for o caso, os atos para os quais haverá necessidade de curatela. (BRASIL, 2015, grifo nosso)


Assim sendo, o magistrado, ao analisar o caso em concreto, deverá ponderar a especificidade de cada pessoa em particular, preservar ao máximo a autonomia da PCD e demonstrar qual foi seu raciocínio e qual os limites da curatela aplicada,sempre observando o princípio do livre convencimento motivado, e os requisitos básicos de uma sentença ou decisão judicial dispostos no artigo 489 do Código de Processo Civil.
5.4 Como se dará a revisão das interdições anteriormente concedidas?

Considerando o acima elencado é oportuno trazer à baila como serão revistas as interdições anteriormente concedidas, antes da entrada em vigor do Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Verifica-se que as interdições supramencionadas abrangiam toda a vida da pessoa deficiente, em consequência que esta era considerada absolutamente incapaz nos termos do artigo 3 º do Código Civil (ainda não revogado antes de 2015). 
Sabe-se ainda, que o ordenamento jurídico pátrio em sua Carta Constitucional garante pelo inciso XXXVI, do artigo 5º, que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, portanto das decisões que concederam a interdição e que já transitaram em julgado não cabem reformas!
A solução para a “liberdade” das pessoas interditadas e que hoje por meio dos artigos 3º e 4
º do Código Civil Brasileiro, sendo consideradas relativamente incapazes, se funda no artigo 756 do Código de Processo Civil, que concede a estas pessoas o direito de revisão da própria interdição como se vê abaixo:
Art. 756.  Levantar-se-á a curatela quando cessar a causa que a determinou.

§ 1o O pedido de levantamento da curatela poderá ser feito pelo interdito, pelo curador ou pelo Ministério Público e será apensado aos autos da interdição.

[...]

§ 4o A interdição poderá ser levantada parcialmente quando demonstrada a capacidade do interdito para praticar alguns atos da vida civil. (BRASIL, 2015, grifos nossos)
Portanto, no caso em quem se fizer necessário a revisão da curatela há um balanceamento entre o princípio da coisa julgada e da dignidade humana, não restando questionamentos que neste cenário a dignidade humana é a melhor solução para que a justiça seja aplicada.
Por oportuno, considerando que o Direito é uma ciência em ação e para que seja demonstrada quão eficaz é a lei em movimento, passa-se a elucidar abaixo algumas jurisprudências/acórdãos que discorrem efetivamente quanto ao levantamento de curatelas com o egresso da nova legislação.
As interdições, uma vez decretadas, permanecem válidas, porém estarão sempre sujeitasa revisão pelo melhor interesse da pessoa, insurgindo-se assim, nas decisões judiciais anteriormente tomadas, uma nova óptica constitucionalizada e aplicada no caso em concretoem que se objetiva, sobretudo, conceder a promoção da pessoa em primeiro lugar.

Já para os processos de interdição que ainda estão em andamento, ou seja, sem uma sentença de mérito, deverão ser adaptados em cada de seus atos processos aonovo sistema constitucionalizado de curatela.
Nos casos abaixo resta evidente a necessidade do laudo pericial a fim de constatar a necessidade da curatela, razão pela qual o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, decidiu por unanimidade anular as sentençasdos referidos processos abaixo mencionados, justamente pela não adequação ao modelo humanizado trazido pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CURATELA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE ATOS PROCESSUAIS QUE REPRESENTEM UM MEIO DE DEFESA DA PESSOA SUPOSTAMENTE SUJEITA À CURATELA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. IMPRESCINDIBILIDADE. CASSAÇÃO DA SENTENÇA. 1. De acordo com o art. 753, caput, do CPC/15, a realização de prova pericial é imprescindível no processo relativo à curatela, devendo o respectivo laudo indicar especificadamente, se for o caso, os atos para os quais haverá necessidade de curatela (§ 2º do art. 753). A ausência de exame pericial, tal como é exigido pelo dispositivo legal supracitado, não é sanável pela apresentação de simples atestado médico. Precedentes deste Tribunal. 2. Descumprido o procedimento previsto na legislação processual civil, é de ser cassada a sentença que, em sede de "ação de interdição", julga procedente o pedido, decretando a parte requerida "absolutamente incapaz de exercer pessoalmente todos os atos da vida civil", sem que tenham sido praticados todos os atos processuais que representam um meio de defesa da pessoa supostamente sujeita à curatela. Ademais, tendo em vista a entrada em vigor da Lei n.º 13.146/2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a condução do feito deverá se dar sob a nova ótica dada ao instituto da curatela pelo referido estatuto, que inclusive restringiu as hipóteses de sujeição à curatela e definiu seus limites. DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (RIO GRANDE DO SUL. TJ. Apelação Cível Nº 70074387044, Oitava Câmara Cível, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, 2017, grifo nosso)

E ainda:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. FAMÍLIA. TUTELA E CURATELA. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA TÉCNICA POR EQUIPE MULTIDISCIPLINAR DIANTE DA NECESSIDADE DE METICULOSA ESPECIFICAÇÃO DA CAPACIDADE DO INTERDITANDO. INTELIGÊNCIA DA LEI Nº 13.416/15 (ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA). SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. APELO PROVIDO. (RIO GRANDE DO SUL. TJ. Apelação Cível Nº 70074250549, Sétima Câmara Cível. Relator: Sandra Brisolara Medeiros, 2017, grifo nosso)


Pois bem, sendo constada a incapacidade relativa por meio de laudo pericial, entrevista judicial e todos os demais requisitos exigidos por lei, é imprescindível enaltecer que a curatela se limitará apenas aos campos negociais e patrimoniais da vida do curatelado.
5.5 Os direitos sexuais e afetivos da pessoa com deficiência

Apessoa com deficiência possui o pleno direito de exercer certos atos da vida civil, como reza o artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência:

Art. 6o A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para:

I - Casar-se e constituir união estável;

II - Exercer direitos sexuais e reprodutivos;

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar;

IV - Conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória;

V - Exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e

VI - Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. (BRASIL, 2015, grifos nossos)

Ante a clarividência do artigo supracitado, reporta-se que os atos ligados ao cunho existencial, inerentes ao ser humano, serão praticados pela pessoa curatelada, livre por consequência de qualquer assistência ou representação. 
Por tais atos, exemplifica-se:  casar-se ou constituir união estável, exercer direitos sobre seu próprio corpo, inclusive quanto ao planejamento familiar. Sob este aspecto, Nelson Rosenvald, firmado na Regulamentação da Resolução nº 1995 do Conselho Federal de Medicina, enumera inclusive sobre a possibilidade da pessoa curatela dispensar tratamentos médicos em determinadas situações (ROSENVALD, 2017).
Fato é que a pessoa com deficiência, assim como todo e qualquer ser humano, é dotado de desejos, prazeres e sonhos, e tratá-la unicamente pelo seu déficit seria menosprezar um direito intrínseco, pautado na dignidade humana.


 Com o êxodo da legislação vigente,o próprio Código Civil concedeu garantias e direitos inerentes a pessoa com deficiência, plenamente louváveis. 

Porém, a crítica também se afere pelo fato de que o mesmo dispositivo em situaçãoespecífica manteve sua redação eminentemente inconstitucional ao limitar o direito da pessoa idosa em manifestar sua vontade ao lhe impor o regime jurídico de bens de seus casamentos.

Veja-se, que de forma pungente o legislador continuou a manter mitigado o direito à afetividade do maior de 70 anos, ainda que este tenha plena condições de manifestar sua vontade: “Art. 1.641. É obrigatório o regime da separação de bens no casamento: [...] II – Da pessoa maior de 70 (setenta) anos “(BRASIL, 2002).
Ora! O legislador torna “incapaz”, alguém que em tese, até que se prove o contrário, é plenamente capaz de manifestar sua vontade, passando a abraçar em virtude de lei a vontade do Estado que lhe tolhe o seu direito constitucional garantido com base no artigo 230 da Constituição Federal que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.” (BRASIL, 1988).

Neste sentido, aplica-se a compreensão do dito popular que afirma “se pode o menos pode o mais”, se a pessoa relativamente incapaz pode se casar por que a pessoa capaz maior de 70 anos tem limitações que lhe são impostas?

 Depreende-se, que é direito da pessoa idosa maior de 70(setenta) anos e capaz ter seu direito a oportunidade de escolher seu próprio regime de casamento.

Sabe-se, que o legislador agiu de maneira intrinsecamente protecionista, vislumbrando a melhor forma de livrar a pessoa idosa das ciladas de espertalhões, como comenta Pontes de Miranda:

[...] para evitar explorações, consistentes em levar-se ao casamento, para fins de comunhão de bens, mulheres em idade vulnerável, ou homens em fase de crise afetiva, a lei cortou cerce a possibilidade das estipulações convencionais de ordem material e excluiu o regime comum. É cogente o da separação de bens. (MIRANDA, apud ALMEIDA, 2012, p. 171)

Clóvis Beláviqua assim discorre preconceituosamente da seguinte forma:

Essas pessoas já passaram da idade em que o casamento se realiza por impulso afetivo. Por isso, o legislador, receando que interesses subalternos, ou especulações pouco escrupulosas, arrastassem os mais velhos a casamentos inadequados ou inconvenientes, pôs entraves a essas ambições com o regime da separação de bens obrigatório. (ALMEIDA, 2012, p. 171)


Os pensamentos hostis acima elencados, no entendimento de Renata Barbosa de Almeida e Walsir Edson Rodrigues Júnior, não condizem com a doutrina majoritária que é contrária ao regime de separação obrigatória de bens para os maiores de 70 (setenta) anos e tem postulado pela inconstitucionalidade do dispositivo.

Tais doutrinadores assim depreendem:
[...]. Além disso, fragilidade física não implica debilidade mental, e idade avançada, por si só, não gera incapacidade. Se o problema é a incapacidade, que de fato acomete em maior número as pessoas mais velhas, o único caminho legítimo admitido no Estado Democrático de Direito é a análise individualizada de cada caso por meio do processo de interdição, com direito ao contraditório e à ampla defesa, posto que o que se presume é a capacidade e não o contrário. A presunção de incapacidade do maior de 70 anos atenta contra a liberdade individual e a dignidade da pessoa humana, trata-se de discriminação tão somente em razão da idade, por isso inconstitucional. (ALMEIDA, 2012, p. 172, grifos nossos)

Passada a ilustração acima exposta no que tange ao viés protecionista dado à pessoa incapaz e curatelada sobre os seus direitos à sexualidade, afetividade, e responsabilidade reprodutiva, comparada e com a perversidade com que ainda a pessoa idosa maior de 70 anos e capaz é tratada com relação aos mesmos temas, o que gera uma incongruência relevante sobre este aspecto.
 Retoma-se vis-à-vis,que a vida sexual, afetividade, liberdade reprodutora e todos os demais direitos elencados no artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência no tocante as pessoas curateladas tem impactado no ordenamento jurídico, sobretudo no que concerne ao direito pleno ao exercício e decisões acerca da sexualidade do curatelado. Neste sentido, aduz Paula Almeida:
A sexualidade é um dos aspectos essenciais para o equilíbrio psicossomático e o desenvolvimento integral do ser humano. 
No caso da sexualidade das pessoas com deficiência mental, o preconceito e a discriminação colaboram para uma perspectiva de que a pessoa com deficiência não tem direito a exercer sua sexualidade porque não é capaz.

[...]

Verifica-se, igualmente, uma ausência de espaços e tempos privados, íntimos, nos quais, o deficiente mental possa ter determinadas condutas sexuais, auto eróticas ou relações com outras pessoas.

A pessoa com deficiência mental raramente tem momentos de privacidade: são sempre acompanhadas, vigiadas o que torna difícil a construção e a compreensão do sentido dos conceitos de público e privado.

[...] 

A falta de informação limita a possibilidade de desenvolverem a suas potencialidades e realizarem a sua integração social. As pessoas com deficiência mental devem aprender a reconhecer a sua individualidade, compreender o comportamento social, conhecer a sua própria vulnerabilidade e, essencialmente, saber escolher, decidir e desenvolver a sua sexualidade.
Tal não se pode fazer com uma atitude de infantilização e isolamento social. É, por isso, pertinente que a educação sexual deva ser considerada parte do processo de educação global da pessoa com deficiência mental, como para qualquer pessoa, com metodologia adequada a sua capacidade cognitiva e faixa etária. Uma educação sexual, bem orientada, pode diminuir os riscos de exploração e de abuso sexual, diminuir comportamentos socialmente inaceitáveis, assim como prevenir uma gravidez indesejada e melhorar os conhecimentos sobre as doenças sexualmente transmissíveis. (ALMEIDA, 2010 b, apud SOUZA, 2016, p. 240, grifos nossos)

Embora plausível, data vênia ao legislador, é inócuo acreditar que tal dispositivo não irá em certas ocasiões desproteger a pessoa curatelada, deixando-a a sua própria sorte, sobretudo, aquelas que possuírem um desenvolvimento mental reduzido, como, por exemplo, as pessoas que sofrem de hipersexualidade- CID 10
 F 52.7 - Apetite sexual excessivo (BANCO DE SAÚDE, 2017).

Não obstante as palavras referenciadas pela doutrinadora Paula Almeida, resta evidente a necessidade do Brasil em se adequar a pessoa com deficiênciaa fim de que esta possa viver em igualdade de condições com osdemais.

Tal adaptação para que a PCD seja efetivamente incluída na sociedade deverá perpassar por meios eficazes de ensino, preparação da PCD até que esta aprenda a conduzir sua afetividade, sexualidade e seu próprio corpo para que esta possa gozar e dispor de sua liberdade sexual e planejamentofamiliar como desejar.
 O caminho para este avanço dignamente humanizado só se dará com o tempo e com mecanismos públicos disponíveis para tanto, o que não é disponibilizado hodiernamente, sendo a presente problemática questão de saúde pública.

Assim, é oportuno asseverar que haverá casos esparsos em que se fará inescusável recorrer ao Judiciário através de procedimentos não taxativos, para que “seja autorizada a prática de limitações de ordem existencial em relação a quaisquer pessoas, inclusive com eventuais deficiências.” (ROSENVALD, 2017, p. 365).

Como exemplo de um pleito de jurisdição voluntária, capaz de interferir nessa limitação da curatela, Nelson Rosenvald assim dispõe:

Seria o caso de uma esterilização humana forçada de pessoas com compressão reduzida do exercício de sua sexualidade ou de uma internação forçada por conta de deficiência psíquica. Ilustrativamente, poder-se-ia cogitar o exemplo de uma pessoa que, portadora ou não de deficiência, pode exprimir sua vontade, escapando ao conceito de incapacidade. Nessa hipótese, malgrado a sua absoluta capacidade jurídica, se padecer de uma perfeita compressão dos efeitos de sua sexualidade, com iminência de sucessivas gestações, por exemplo, pode ter imposta uma esterilização forçada. (ROSENVALD, 2017, p. 365)

Portanto, a “capacidade” para determinados atos poderá sim ser questionada via ação judicial e poderá, caso haja entendimento do magistrado somado ao laudo pericial, ser reduzida, inclusive para os atos dados como existenciais. 
Como se demonstra a lei assim dispõe:
Art. 11.  A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada.

Parágrafo único.  O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser suprido, na forma da lei. (BRASIL, 2015, grifo nosso)

E ainda:

Art. 13.  A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis. (BRASIL, 2015, grifo nosso)

Ilustra-se com o julgamento abaixo a presente altercação e confirma os direitos sexuais do curatelado em caso concreto:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. FAMÍLIA. CURATELA. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ JUDICIAL PARA REALIZAÇÃO DE LAQUEADURA TUBÁRIA EM PESSOA SUBMETIDA À CURATELA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO. ALTERAÇÕES NO CÓDIGO CIVIL PROMOVIDAS PELO ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. SUBMISSÃO à CURATELA QUE NÃO IMPLICA A ABSOLUTA INCAPACIDADE. EXPRESSA VEDAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE ESTERILIZAÇÃO COMPULSÓRIA. É certo que, com base no art. 10, § 6º, da Lei n. 9.263/96, já se revelou possível proceder à esterilização de pessoas interditadas, então consideradas absolutamente incapazes pelo Código Civil, mediante autorização judicial, isto é, com a expedição de alvará judicial para tanto. Contudo, não se pode olvidar que, com a entrada em vigor da Lei N. º 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - o Estatuto da Pessoa com Deficiência -, houve drástica alteração da legislação no que tange à capacidade civil: em suma, as definições de capacidade civil foram reconstruídas para dissociar a deficiência da incapacidade, de modo que não se cogita de incapacidade absoluta de pessoas maiores de 16 anos, mas somente em incapacidade relativa. A par disso, o próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência, em seu art. 6º, pontua que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive no que tange a seus direitos reprodutivos e à sua fertilidade, estabelecendo expressa vedação de esterilização compulsória, de forma que a pretensão deduzida pelo requerente, de autorizar-se a realização de laqueadura tubária em pessoa submetida à curatela, não encontra qualquer amparo na legislação em vigor. NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME (RIO GRANDE DO SUL. TJ. Apelação Cível Nº 70072208580, Oitava Câmara Cível, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, 2017, grifos nossos)

Em outra nuance verifica-se que os tribunais têm resguardado de forma robusta os direitos personalíssimos da pessoa curatela, asseverando os limites outorgados pela legislação vigente, como ilustra o caso abaixo:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CURATELA. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. SUBMISSÃO à CURATELA QUE AFETA TÃO SOMENTE AOS ATOS RELACIONADOS AOS DIREITOS DE NATUREZA PATRIMONIAL E NEGOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO DO EXERCÍCIO DE DIREITOS POLÍTICOS. De acordo com o art. 85 da Lei n.º 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - o Estatuto da Pessoa com Deficiência, "a curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial", havendo expressa previsão de que a definição da curatela não alcança, dentre outros, o direito ao voto (art. 85, § 1º), razão pela qual é descabida a restrição do exercício dos direitos políticos pela pessoa submetida à curatela. Ademais, o próprio Estatuto preconiza ser dever do poder público garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade de exercê-los, assegurando a ela o direito de votar e de ser votada (art. 76, caput e § 1º). Logo, não há mais razão para que a curatela seja comunicada à Justiça Eleitoral, uma vez que o Estatuto da Pessoa com Deficiência mantém, na plenitude, os direitos políticos do curatelado. DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (RIO GRANDE DO SUL. TJ. Apelação Cível Nº 70074332594, Oitava Câmara Cível, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, 2017, grifos nossos).
Considerando, portanto, que a curatela é instituto restrito, e exceção à regra que é a capacidade plena da pessoa. 

Adentra-se em outra grande inovação jurídica qual seja a Tomada de Decisão Apoiada.
5.6 A inovação do Instituto da Tomada de Decisão Apoiada e o Código de Processo Civil 
Dentre as inúmeras alterações trazidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, é imprescindível ressaltar o Instituto da Tomada de Decisão Apoiada.

Urge afirmar que tal Instituto foi inspirado em legislações internacionais que tem procedimentos paradigmas como se verifica abaixo:
Na Itália, o instituto amministrazionedisostegno foi introduzido no ordenamento jurídico pela Lei nº 6, em 2004 (ITALIA, 2004), modificando os artigos 404 a 413 do Código Civil italiano (ITALIA, 19420, o que causou revisão na matéria relativa as limitações da capacidade de fato, reduzindo-a ao mínimo possível. Tal instituto pode ser escolhido pelo próprio interessado, por meio de escritura pública parou privada autenticada, para uma eventual situação de incapacidade de acordo com o artigo 408 do Código Civil italiano. Na Espanha, a Lei n. 41 de 14 de novembro de 2002 (ESPÑA, 2002), estabelece no artigo 11 a possibilidade de nomeação de um procurador para os cuidados com a saúde por meio da instrucciones previas. A Argentina em seu Novo Código Civil e Comercial a previsão do sistema de apoio ao exercício da capacidade. (SOUSA, 2016, p. 319)
Ademais, adveio também da Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência e seu protocolo facultativo que aconteceu em Nova York no ano de 2007, que foi inserido no ordenamento jurídico pátrio por meio do Decreto nº 6949 de 25 de agosto de 2009 que assim dispõe em seu artigo 12:
12 Reconhecimento igual perante a lei

[...] 3. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. (BRASIL, 2009)


Ou seja, ante o viés plenamente humanitário, protecionista e auto determinador que o Estatuto da Pessoa com Deficiência traz ao ordenamento jurídico, a Tomada de Decisão Apoiada surgiu justamente da necessidade de se conceder o auxílio necessário a PCD, sendo está plenamente capaz, porém, por conta de sua deficiência (física, psíquica, sensorial ou intelectual), não consegue ou não pode sem a ajuda de um acompanhante reger seus próprios interesses, em caráter temporário ou não.

O instituto da tomada de decisão apoiada foi inserido no Código Civil pela Lei 13.146/2015, no art. 1.783-A, com a seguinte:

Art. 1.783-A.  A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua capacidade. (BRASIL, 2002, grifos nossos). 

Observa-se que não se trata de curatela e nem mesmo de interdição, A Tomada de Decisão Apoiada consiste na concessão deferida pela própria pessoa com deficiência que elege apoiadores para auxiliá-la em certas decisões. Ressalta-se que tal escolha será feita por  via judicial, nos quais o magistrado não estará adstrito aos apoiadores propostos na exordial, podendo escolher outros apoiadores que melhor se adequem ao caso concreto.

Enquanto a curatela existepara representaçãoou assistência emtodos os atos patrimoniais e negociais do absoluta ou relativamente incapaz, aTomada de Decisão Apoiada existe tão apenas para auxiliar a pessoa a ser apoiada.

Percebe-se que não há decisões em nome próprio e nem em conjunto com o apoiado. O que existe é o cumprimento efetivo das vontades da pessoa apoiada e plenamente capaz, portanto completamente distinto do instituto da curatela.

Nestes ditames, insta trazer à baila o entendimento do doutrinador Nelson Rosenvald sobre o instituto da Tomada de Decisão Apoiada, que assim discorre:
Cuida-se de figura bem mais elástica do que a tutela e a curatela, pois estimula a plena capacidade de agir e autodeterminação da pessoa com beneficiária do apoio, sem que sofra o estigma social da curatela, medida nitidamente invasiva à liberdade. Não se trata, pois de um modelo limitador da capacidade, mas de um remédio personalizado para as necessidades existenciais de uma pessoa, no qual as medidas de cunho patrimonial surgem em caráter acessório, prevalecendo o cuidado assistencial e vital ao ser humano. Enquanto a curatela e a incapacidade relativa parecem atender preferentemente à sociedade (isolando os incapazes) e à família (impedindo que dilapide o patrimônio), em detrimento do próprio interdito, a Tomada de Decisão Apoiada objetiva resguardar a liberdade e dignidade da pessoa com deficiência, sem amputar ou restringir indiscriminadamente seus desejos e anseios vitais. (ROSENVALD, 2017, p.353, grifos nossos)

A função da TDA
 “é ajudar o apoiado a formar sua vontade e expressá-la na melhor forma de preservação e fomentação de seus interesses e construindo sua personalidade.” (SOUZA, 2016,p.321). Portanto, abrange tão somente os atos discriminados pela pessoa apoiada tendo inclusive prazo de validade, tal afirmação fica solar ao ser estudada sob a exegese dos parágrafos 1º, 2º e 4º do artigo1783-A do Código Civil transcrito abaixo:
Art. 1.783-A.  [...] 

§ 1o Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência e os apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser oferecido e os compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar.               

§ 2o O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada, com indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no caput deste artigo.            

§ 4o A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, sem restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado.  (BRASIL, 2002, grifos nossos)      


Sobressalta-se que o processo de decisão apoiada será sempre conduzido até o Judiciário, que analisará o pedido, entrevistará o requerente e os apoiadores, e contará com a presença do representante do Ministério Público que atuará como “custos legis”, bem como equipe multidisciplinar que assistirá a demanda, tal previsão encontra-se dispostono §3º do mesmo dispositivo.

Importa asseverar que tão somente a pessoa com deficiência e capaz é parte legítima para ingressar com a TDA.
 Muito embora o legislador tenhase omitido no que tange a publicação da sentença, por analogia à curatela e embasados no princípio da segurança jurídica perante terceiros, os doutrinadores tem se entendido que a “constituição da Tomada de Decisão Apoiada deverá ser averbada no Registro Civil de Pessoas Naturais com averbação na margem da certidão de nascimento” (ROSENVALD apud SOUSA, 2016, p. 323).

Nelson Rosenvald exemplifica, de forma não taxativa pessoas com deficiência que poderão, caso queiram, postular pela TDA, veja-se:
Eventualmente precisando de auxilio (apoio, na linguagem da lei), o sistema prevê a nomeação de dois apoiadores, que não serão representantes ou assistentes- porque não há incapacidade. Assim, esse modelo beneficiará, enormemente, pessoas com impossibilidade física ou sensorial (como, verbi gratia,tetraplégicos, obesos mórbidos, cegos, sequelados de AVC e portadores de outras enfermidades que as privem de deambulação para a prática de certos negócios e atos jurídicos). Elas não serão interditadas ou incapacitadas, pois a tomada de decisão apoiada apenas promove a autonomia, sem cerceá-la. (ROSENVALD, 2017, p. 352, grifos nossos).


Contudo, é importante evidenciar que, muito embora a pessoa com deficiência sejaa única parte legítima para ingressar com a TDA, o magistrado, amparado pelo laudo médico multidisciplinar, pela oitiva do requerente, e com a concordância do Ministério Público, pode vir a entender que, no caso concreto, a pessoa requerente encontra-se em estágio de vulnerabilidade e não pode exprimir sua vontade poderá submeter esse requerente sim ao regime de curatela e não de TDA.

Portanto, a ação abarcará sempre o melhor interesse da pessoa com deficiência, ainda que aparentemente lhe seja contraditório.


Como se demonstra nos julgados abaixo:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. INTERDIÇÃO. CAPACIDADE CIVIL. EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. TOMADA DE DECISÃOAPOIADA. DESCABIMENTO, NO CASO. 1. No caso, deve ser mantida a sentença de improcedência do pedido de interdição, porquanto a prova pericial atesta a capacidade do réu para a prática dos atos da vida civil. 2. Considerando que a legitimidade para requerer a tomada de decisão apoiada é exclusiva da pessoa a ser apoiada (inteligência do art. 1.783-A do CCB), não possui a apelante legitimidade ativa para requerê-lo, sopesado que o réu é pessoa capaz. APELAÇÃO DESPROVIDA. (RIO GRANDE DO SUL. TJ. Apelação Cível Nº 70072156904, Oitava Câmara Cível. Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, 2017, grifos nossos)

E mais:
Ementa:
AÇÃO DE INTERDIÇÃO. SENTENÇA QUE DECRETA A INTERDIÇÃO PARCIAL DO RÉU, BEM COMO, DE OFÍCIO, APLICA EM SEU FAVOR O INSTITUTO DA TOMADA DE DECISÃO APOIADA (TDA), NOMEANDO COMO APOIADORES SEU FILHO E SEU IRMÃO. APELAÇÃO DO INTERDITANDO E RECURSO ADESIVO DA AUTORA, SUA EX-ESPOSA. REFORMA QUE SE FAZ NECESSÁRIA. TOMADA DE DECISÃOAPOIADA QUE NÃO PODE SER APLICADA DE OFÍCIO. NECESSÁRIO QUE O PEDIDO SEJA FORMULADO PELA PRÓPRIA PESSOA A SER APOIADA, COM A NOMEAÇÃO DAQUELES QUE ELA ELEGER. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.783-A DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA, NO MAIS, DE ELEMENTOS CAPAZES DE CONVENCER ACERCA DA NECESSIDADE DE INTERDIÇÃO. INTERDITANDO QUE, SEGUNDO CONSTA DOS AUTOS, TEM PLENAS CONDIÇÕES DE EXERCER SOZINHO OS ATOS DA VIDA CIVIL. SENTENÇA REFORMADA. APELAÇÃO DO RÉU PROVIDA, PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO INTERPOSTO PELA AUTORA. (SANTA CATARINA. TJ. Apelação Cível Nº 0001812-05.2004.8.24.0031, Terceira Câmara de Direito Civil. Relator: Maria do Rocio Luz Santa Ritta, 2017, grifos nossos).
Ante o acima, explanado, entende-se que a presente inovação jurídica, embora ainda desconhecida da população média, tende a crescer de forma abrupta, considerando as diversas debilidades e obstáculos que a PCD capaz enfrenta, sendo um meio eficaz de se conceder autonomia e apoio para todos os seus atos intrínsecos a vida em sociedade.
6 A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E HUMANITÁRIOS E O FUTURO DA TEORIA DAS INCAPACIDADES
Ultrapassados os principais limbos jurídicos elencados sobretudo nos capítulos anteriores no que concerne a interdição, curatela e a tomada de decisão apoiada, faz-se necessário aprofundar na correlação das decisões que serão proteladas pelo Poder Judiciário acerca da capacidade civil da PCD e a urgente necessidade do sistema jurídico intensificar e efetivamente proteger e promover a dignidade humana, que tem como pressupostos basilares o direito a integridade psicofísica, livre vontade, liberdade, autodeterminação, proteção, fomento, além dos direitos básicos de personalidade. 

Acerca deste viés protecionista concedido pelo legislador salienta-se a necessidade proposta por parte da doutrina de uma revisão da Teoria das Incapacidades (SOUSA, 2016), a fim de que não haja engessamento dos julgamentos nos quais deverão ser consideradas as peculiaridades de cada caso em concreto. A nova teoria propõe também que “a equipe multidisciplinar seja responsável pelo acompanhamento continuado de tratamento à pessoa em razão de sua saúde mental, efetivando assim, a política de saúde mental no Brasil.” (Sousa, 2016, p. 379).

Essa medida facilitaria, inclusive, ações de levantamento de curatela, uma vez que as pessoas curateladas seriam continuamente e melhor avaliadas, o que mitigaria o número de curadores abusivos.
A doutrina assim dispõe:

Ainda que o novo sistema afaste a retirada da capacidade civil, por meio de um processo judicial simplesmente em razão da existência de uma doença ou deficiência, ainda é um sistema que não dá atenção continuada à situação peculiar e especial à saúde mental do indivíduo, eis que não há acompanhamento judicial posterior (em razão do princípio da inércia o juiz necessita ser provocado por um interessado para agir), em suma, por vezes exterminando a autonomia privada de revisão de medida, a atuação judicial depende de provocação (SOUSA, 2016, p. 361)
Deste modo, aplica-se o ditado popular “não existem soluções fáceis para problemas difíceis”. Por óbvio, as situações das pessoas com deficiência relativamente incapazes abarcadas pela curatela precisarão ser paulatinamente analisadas, razão pela qual toda a máquina pública precisará se empenhar para que sejam garantidos todos os direitos e garantias fundamentais a estas pessoas. 

É de se convir ainda, que a problemática tratada neste capítulo deve ser esmiuçada por profissionais das mais diversas áreas, o que, infelizmente, não aconteceu quando da propositura da LBI, uma vez que o estatuto foi criado pelos legisladores sem a presença de nenhum profissional da saúde, pelo que constata-se que embora com boa intenção e inovadora a LBI permanece manca em alguns aspectos. 
Sobre o tema assim discorre Iara Sousa:
Afirma-se novamente, que a complexidade do tratamento de saúde mental refoge ao conhecimento jurídico. Mas o Direito tem participação junto à política pública afeta à saúde mental, sendo garantidor dos Direitos Fundamentais das pessoas que necessitam de cuidado em razão da não existência de discernimento em que grau for. (SOUSA, 2015, p. 378)
Ante todo o explanado acima é dever do hermeneuta interpretar as normas jurídicas que tratam da saúde mental de maneira a proteger, dignificar, promover e melhorar o interesse comum (Organização Mundial de Saúde, em seu Manual de Recursos da OMS sobre Saúde Mental, Direitos Humanos e Legislação, apud SOUSA, 2016, p 386).

Salienta-se, portanto, nessa perspectiva que o imbróglio jurídico tende a continuar uma vez que nem todos os doutrinadores concordam com a alteração trazida pelo Estatuto e por consequência certamente não concordarão com a revisão futura na teoria das incapacidades ora debatida. 
Deste modo, depreende-se que caberá mais uma vez ao judiciário, cada vez mais adepto ao “common law”, por meio das jurisprudências, decidir no caso em concreto pelo melhor interesse da pessoa, aplicando-se a legislação, os costumes, princípios e sobretudo os direitos humanos e constitucionais a fim de que as pessoas curateladas ou abarcadas pela tomada de decisão apoiada tenham efetivamente seus direitos garantidos por meio de sentenças e ou acórdãos justos e humanitários. 
7 CONCLUSÃO
À guisa de conclusão, o processo de compreensão intelectual do conhecimento, que foi adquirido com esta pesquisa científica, suscitou diante de todos os argumentos aqui depositados, a essencial ligação entre o direito e as diversas esferas da sociedade,sobretudo, no que concerne à pessoa com deficiência.
Debruçou-se sobre a Lei Brasileira de Inclusão, que entrou em vigor em 2015 no Brasil e que enfim concedeu, ao menos em termos legais, a tão esperada dignidade humana em seu grau máximo às pessoas com deficiência.
O direito não é uma ciência exata, portanto, há de se convir que sua maior missão é fazer com que a justiça e a igualdade sejam efetivamente distribuídas para o bem de todos mesmo em meio a questionamentos e ou preconceitos.

 Abarcados pelos levantamentos de pesquisa bibliográfica evidenciou-se a necessidade de o Estado Jurisdicional conceder a dignidade a pessoa com deficiência uma vez que esta é possuidora de direitos e deveres na ordem civil assim como a qualquer outra. 
Para tanto, aplaude-se com louvor a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência e seu protocolo facultativo da qual adveio mudanças extremamente significativas no que concerne a valorização da pessoa com deficiência e o respeito à dignidade humana, tanto na seara nacional quanto transnacional, uma vez que os direitos da pessoa com deficiência eram veementemente mitigados e não humanizados. 

Como trazido no presente estudo percebe-se a essencialidade de leis protetoras que incluem de forma efetiva as pessoas com deficiência que, por anos a fio, por conta de suas debilidades, foram segregadas da sociedade.
 Nestas nuances, cediço a urgência de se conceder maior visibilidade, inclusão e gritar pelo respeito para com as pessoas que são historicamente expurgadas do meio comum.

Deste modo, salienta-se que o grau máximo de dignidade de uma pessoa é justamente ser reconhecido como gente quando pode por si mesmo praticar o exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com os demais como dispõe o artigo 84 da Lei 13.146/2015 devidamente estudados neste trabalho. 

Neste mister, ressalta-se que tal dignidade, no que concerne ao exercício de sua capacidade, encontrou amparo legal nos artigos 3º e 4º do Civil, que alteraram com veemência a Teoria das Incapacidades. 
Conclui-se que a regra é a capacidade plena da pessoa, abarcadas nessa seara inclusive a pessoa com deficiência,sendo a incapacidade civil exceção supremaante os novos dispositivos amplamente humanizados e constitucionalizados.

Portanto, a incapacidade  é ressalva máxima no ordenamento jurídico pátrio atual ante a incisiva afirmação acima demonstrada.

Tendo sido avaliado que instituto limitador de capacidade, para os relativamente incapazes, abarcados pelo artigo 4º do Código Civil, a ser hermeneuticamente melhor aplicado nos casos em concretodeixa de ser a nomeada de interdição e passa assumir a condição de curatela.

Ademais, salienta-se que somente a curatela possui o viés protecionista trazido pela nova legislação, além do que a Lei de Introdução ao Estudo do Direito (Decreto Lei 4.657/1942) deixa evidente no artigo 2º § 1º que a norma especial deverá prevalecer sobre a norma geral, como,in casu, acontece na aplicação da terminologia interdição, doravante substituída por/curatela.
É inescusável a importância da presente inserção Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência e seu protocolo facultativo com status de emenda constitucional e por consequência da inovação da LBI no ordenamento jurídico, sem a qual milhares de pessoas ao redor do Brasil e do mundo permaneceriam à mercê da própria sorte.
Porém, dentre tantos aspectos positivos encontrados na Lei Brasileira de Inclusão, constata-se que, infelizmente, o Brasil ainda não está apto para proteger e ao mesmo tempo assegurar que toda a pessoa curateladapossa utilizar-se com plenitude de os direitos sexuais como idealiza o legislador.
A presente monografia demonstra com clarividência a ineficácia do Estado em proteger a sexualidade da pessoa curatelada a fim de estas possam exercer seus direitos sexuais em igualdade de condições com os demais. Para que se tenha a concessão plena dos direitos sexuais da pessoa com deficiência, curatelada ou não, sob um viés plenamente protecionista, faz-se necessária a preparação de toda a máquina estatal e da sociedade como um todo. 
É cediço que seria no mínimo utópico acreditar que isso se daria de forma rápida, ainda mais tratando-se de um país que se encontra atualmente em diversas crises sobretudo financeira, ética e moral.

Deste modo, depreende-se que só o tempo, unido à máquina estatal eficaz em conjunto com a população não preconceituosa poderá dar vasão aos direitos constitucionais, qual sejam os direitos sexuais das pessoas curateladas.
O presente opúsculo abraça aindaa inovação jurídica trazida também pelo novo dispositivo denominado Tomada de Decisão Apoiada, extremamente essencial em tempos atuais sem o qual a pessoa capaz com algum tipo de deficiência jamais poderia viver socialmente em condições paritárias com os demais com a capacidade de exercer sua autonomia de vontade.

Deste modo, resta clarividente que a inclusão da pessoa com deficiência,inclusive ao ingressar com demandas ante ao Judiciário, faz-se necessário, conceber uma educação cidadã, tanto inclusiva quando a demanda tratar da pessoa por si mesma e inclusiva ante o Judiciário, para que a pessoa com deficiência considerada relativamente capaz possa de forma eficaz questionar sua própria curatela.

Ante a complexidade de cada um dos institutos agregados de maneira essencialmente constitucional e transnacional, possibilita-se a aplicação dos princípios norteadores do Estado Democrático de Direito, qual seja, a isonomia, acesso à justiça e a dignidade humana.
Desta feita, resta-se solar o entendimento de que só o tempo, a aplicação da lei e um Estado Jurisdicional eficaz e plenamente constitucionalizado poderá se adaptar e conceder os direitos e garantias fundamentais à pessoa com deficiência de forma justa e protecionista. 

Mais uma vez, sobre a problemática da incongruência com a legislação e o caso concreto, só a jurisprudência poderá revelar os próximos rumos a serem tomados no caminho árduo da inclusão da pessoa com deficiência.

Daí a necessidade da aplicação efetiva de leis protecionistas e que o Estado continue a cumprir sua função, sobre isso já rezava Rui Barbosa: “A regra da igualdade não consiste senão em aquinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam.” (BARBOSA, apud CITAÇÕES IN, 2017).
REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Renata Barbosa de. Direito Civil: Famílias. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 

BANCO DE SAÚDE. Disponível em: <http://cid10.bancodesaude.com.br/cid-10-f/f527/apetite-sexual-excessivo>. Acesso em: 30.set.2017.
EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO. Disponível em: <http://www.ebc.com.br/noticias/2015/08/ibge-62-da-populacao-tem-algum-tipo-de-deficiencia>. Acesso em: 30.set.2017.
BRASIL. Lei n°. 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui o 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm>. Acesso em: 03.jun.2017.
_______. Código de Processo Civil 1973. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm>. Acesso em 17.set.2017.

_______. Constituição Federal 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em 04.jun.2017.
_______. Decreto 6.949, de 25 de agosto 2009. Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. Disponível em<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm>. Acesso em 04.jun.2017.
_______. Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o 
Código Civil. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art2045>. Acesso em: 04.jun.2017.

_______. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Institui o 
Código de Processo Civil. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 02.jul.2017. 

CALANZANI, José João. Metáforas Jurídicas: Conceitos básicos de Direito através do processo pedagógico da metáfora. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009.

CINTRA, Antônio Carlos Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 30. ed. São Paulo: Malheiros, 2014.

CITAÇÕES e frases famosas. Frase de Rui Barbosa. Disponível em:<https://citacoes.in/autores/rui-barbosa/>. Acesso em: 06.out.2017.

DIDIER JR., Fredie. Condições da ação e o projeto de novo CPC. Disponível em: <http://www.frediedidier.com.br/artigos/condicoes-da-acao-e-o-projeto-de-novo-cpc/>. Acesso em 19.set.2017.

DINIZ, Maria Helena. O Curso de Direito Civil Brasileiro: 1. Teoria Geral do Direito Civil. 31. ed.São Paulo: Saraiva, 2014.

DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil. 17. ed. São Paulo: Atlas S.A., 2013.

FIGUEIREDO, Marcelo; BRITO, Marcel Simeão de.In: Reflexões do Direito Brasileiro na Contemporaneidade. Curitiba: CRV, 2017,p. 123-139.

FIUZA, César. Direito Civil Curso Completo.11. ed. Belo Horizonte: D’Plácido, 2008.

GAGLIANO, Pablo Stolze. Novo Curso de Direito Civil. Parte Geral 1. 16. ed.São Paulo: Saraiva, 2014.

GONÇALVES, Marcos Vinicius Rios. Direito Processual Civil Esquematizado. 8. ed.São Paulo: Saraiva Jur, 2017.

KUDO, JULIANA HARUMI. As condições da ação no novo código de processo civil. Disponível em: <http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18885>. Acesso em 17.set.2017.

LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO. Figura 1- Trajetória da LBI.Disponível em: <http://maragabrilli.com.br/wp-content/uploads/2016/03/Guia-sobre-a-LBI-digital.pdf>. Acesso em: 03.jun.2017 .
MARINONI, Luis Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de Processo Civil. Tutela dos Direitos Mediante Procedimento Comum. 1. ed. v. 2. São Paulo. Revista dos Tribunais, 2015.
FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil. Parte Geral e LINDB.15. ed. Salvador: JusPodivm, 2017. 
MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Apelação Cível 1.0003.14.003754-4/001. Primeira Câmara Cível, Relator Armando Freire.. Disponível em: < http://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaPalavrasEspelhoAcordao.do?&numeroRegistro=5&totalLinhas=35&paginaNumero=5&linhasPorPagina=1&palavras=curatela%20pessoa%20deficiencia&pesquisarPor=ementa&pesquisaTesauro=true&orderByData=1&referenciaLegislativa=Clique%20na%20lupa%20para%20pesquisar%20as%20refer%EAncias%20cadastradas...&pesquisaPalavras=Pesquisar&>. Acesso em: 08.set.2017.

RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Cível 70074387044, Oitava Câmara Cível. Relator Des:  Luiz Felipe Brasil Santos, 2017. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br/busca/search?q=curatela+pessoa+com+defici%C3%AAncia&proxystylesheet=tjrs_index&client=tjrs_index&filter=0&getfields=*&aba=juris&entsp=a__politica-site&wc=200&wc_mc=1&oe=UTF-8&ie=UTF-8&ud=1&sort=date%3AD%3AS%3Ad1&as_qj=&site=ementario&as_epq=&as_oq=&as_eq=&as_q=+#main_res_juris>. Acesso em 07.set.2017.

_____________________.  _______________. Apelação Cível 70074250549, Sétima Câmara Cível, Relatora Des: Sandra BrisolaraMedeiros, 2017. Disponível em <http://www.tjrs.jus.br/busca/search?q=curatela+pessoa+com+defici%C3%AAncia&proxystylesheet=tjrs_index&client=tjrs_index&filter=0&getfields=*&aba=juris&entsp=a__politica-site&wc=200&wc_mc=1&oe=UTF-8&ie=UTF-8&ud=1&sort=date%3AD%3AS%3Ad1&as_qj=&site=ementario&as_epq=&as_oq=&as_eq=&as_q=+#main_res_juris>. Acesso em 07.set.2017.

_____________________.  _______________.. Apelação Cível Nº 70072208580, Oitava Câmara Cível, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, 2017. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br/busca/search?q=70072208580&proxystylesheet=tjrs_index&getfields=*&entsp=a__politica-site&wc=200&wc_mc=1&oe=UTF-8&ie=UTF-8&ud=1&client=tjrs_index&filter=0&aba=juris&sort=date%3AD%3AS%3Ad1&as_qj=curatela+pessoa+com+defici%C3%AAncia&site=ementario&as_epq=&as_oq=&as_eq=&as_q=+#main_res_juris>. Acesso em 07.set.2017.

_____________________.  _______________.Rio Grande do Sul. Tribunal de Justiça. Apelação Cível Nº 70074332594, Oitava Câmara Cível, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 17/08/2017. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br/busca/search?q=curatela+pessoa+com+defici%C3%AAncia&proxystylesheet=tjrs_index&client=tjrs_index&filter=0&getfields=*&aba=juris&entsp=a__politica-site&wc=200&wc_mc=1&oe=UTF-8&ie=UTF-8&ud=1&sort=date%3AD%3AS%3Ad1&as_qj=&site=ementario&as_epq=&as_oq=&as_eq=&as_q=+#main_res_juris>. Acesso em 08.set.2017.
_____________________.  _______________. Apelação Cível Nº 70072156904, Oitava Câmara Cível, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, 2017. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br/busca/search?q=tomada+de+decis%C3%A3o+apoiada+pessoa+com+defici%C3%AAncia&proxystylesheet=tjrs_index&client=tjrs_index&filter=0&getfields=*&aba=juris&entsp=a__politica-site&wc=200&wc_mc=1&oe=UTF-8&ie=UTF-8&ud=1&sort=date%3AD%3AS%3Ad1&as_qj=curatela+pessoa+com+defici%C3%AAncia&site=ementario&as_epq=&as_oq=&as_eq=&as_q=+#main_res_juris>. Acesso em: 11.set.2017.

SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. Apelação Cível Nº 0001812-05.2004.8.24.0031, Terceira Câmara de Direito Civil,Relator: Maria do Rocio Luz Santa Ritta, 2017. Disponível em:< http://busca.tjsc.jus.br/jurisprudencia/buscaForm.do#resultado_ancora.>. Acesso em: 11.set.2017.

SCHINKI, Luiza. O Novo CPC e as Inovações no Instituto das "Condições das Ações". Disponível em:< http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI240249,91041-O+Novo+CPC+e+as+Inovacoes+no+Instituto+das+Condicoes+das+Acoes>. Acesso em:18.set.2017.

SOUZA, Iara. O Estatuto da pessoa com deficiência: Curatela e saúde mental. 1. ed. Belo Horizonte: D’Plácido, 2016.
TARTUCE. Flávio. É o fim da interdição? Artigo de Pablo Stolze Gagliano.Disponível em: <https://flaviotartuce.jusbrasil.com.br/artigos/304255875/e-o-fim-da-interdicao-artigo-de-pablo-stolze-gagliano>. Acesso em: 20.ago.2017.

� LBI-Lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência.


� Abreviatura: Pessoa com Deficiência


� Abreviatura: Código de Processo Civil


� CID 10- Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde é uma publicação oficial da Organização Mundial de Saúde (OMS) com o objetivo de padronizar a codificação de doenças.





� TDA- Sigla de Tomada de Decisão Apoiada






